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(Inicia-se a reunião às 9 horas e 16 minutos e 
encerra-se às 10 horas e 30 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maio-
ria/PV-RN) – Bom dia a todos.

Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos 
trabalhos.

Há número regimental. Declaro aberta a sessão 
do Programa Jovem Senador.

A presente sessão destina-se à posse dos jo-
vens Senadores e à eleição e posse do Presidente, 
Vice-Presidente e Secretários do Programa Jovem 
Senador 2013.

Convido a Senadora Eunice Michilles para tomar 
assento à Mesa, ela que foi a primeira Senadora da 
República. Portanto, gostaria de homenagear, com 
uma salva de palmas, a primeira Senadora do Brasil. 
(Palmas.)

Convido a Senadora Ana Rita, Presidente da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
que está secretariando esta sessão solene.

Registro a presença das autoridades presentes a 
esta sessão: Prefeito do Município de Marema, Santa 
Catarina, Exmo Sr. Valdomiro Beviláqua; Presidente da 
Câmara de Vereadores do Município de Marema, Exmo 
Sr. Vereador Valdair Chitolina; Secretário de Educação 
do Acre, Sr. Daniel Queiroz Santana; Secretária-Execu-
tiva do Conselho Nacional dos Secretários de Educa-
ção, Srª Nilce Rosa da Costa; Coordenador da Assist 
Card, parceiro do Programa Jovem Senador 2013, Sr. 
Alexandre Valotto; Coordenadores Estaduais do Jovem 
Senador: Vera Lúcia Pires, da Secretaria Estadual de 
Educação do Acre; Rosineide Machado Urtiga, da 
Secretaria Estadual de Educação de Alagoas; Márcia 
Rodrigues Cavalcanti da Silva, da Secretaria Estadual 
de Educação de Pernambuco; Ricardo Addeo, da Se-
cretaria Estadual de Educação de São Paulo; Négile 
Dorneles Melo, da Secretaria Estadual de Educação 
do Maranhão; Adilson Batista, da Secretaria Estadual 

de Educação do Paraná; Rômulo Augusto, da Secre-
taria Estadual de Educação do Rio Grande do Norte.

Senhores e Senhoras, familiares, parentes e 
acompanhantes dos Jovens Senadores, também aqui 
presentes a esta sessão, Senadora Ana Rita, Senado-
ra Eunice Michilles, Srs. Jovens Senadores e Senado-
ras, autoridades já citadas, pelo segundo ano, tenho 
a honra e a satisfação de presidir a Comissão deste 
venturoso Programa Jovem Senador.

Confesso a vocês que, no primeiro contato que 
tive com o projeto, encantei-me com a iniciativa por 
inteiro. Acho que esse projeto tem um longo alcan-
ce social e é, sobretudo, pedagógico, pois contempla 
aprendizado de lado a lado, aprendizado de mão du-
pla. Vocês conhecem e aprendem o funcionamento da 
mais alta Casa Legislativa do Brasil. Vocês discutem, 
vocês propõem, vocês votam e deixam aqui projetos 
que passarão pela Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa e que, em sendo aprovados, 
tramitarão como matérias originárias do Senado. Vocês 
deixam, pois, de fato, algo concreto.

E o fato de vocês estarem aqui já é, sem som-
bra de dúvida, uma grande vitória na vida de cada um 
de vocês. A vida da gente é intercalada com vitórias, 
conquistas, momentos inesquecíveis. Eu tenho a mais 
absoluta certeza de que o momento que vocês estão 
vivenciando hoje ficará marcado de forma indelével na 
memória e no coração de todos.

Vocês concorreram com milhares de outros jovens 
que, como vocês, acalentavam – e ainda acalentam 
– o sonho de estar aqui participando, debatendo, dis-
cutindo, tentando dar uma contribuição na construção 
desta sociedade tão plural que é a sociedade brasilei-
ra, neste momento em que nós vivemos, nessa busca 
incessante, angustiante e buliçosa da alma dos jovens 
no sentido de ver um mundo melhor, uma sociedade 
mais justa, mais igualitária, enfim, aquela vontade que 
todo jovem tem de participar efetivamente no dia a dia 

Ata da 204ª, Sessão, Preparatória da Legislatura  
do Projeto Jovem Senador 2013,  

em 18 de novembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Davim e do Jovem Senador Ivanlis Nascimento da Costa
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do Município, do Estado, do Brasil. E são poucos os 
que chegam aqui. São privilegiados os que chegam 
aqui; mas, sobretudo, são pessoas diferenciadas, são 
talentos como vocês que conseguem transpor os obs-
táculos naturais de quaisquer que sejam as disputas, 
principalmente uma disputa nacional, um concurso 
nacional em que se observa e se realça o talento, a 
capacidade e, sobretudo, a sensibilidade social que 
vocês colocaram e que, por isso mesmo, venceram o 
concurso nacional do Jovem Senador.

E aqui vocês estão. Vocês têm uma oportunida-
de ímpar. Vocês têm o que quase ninguém no Brasil 
tem: a oportunidade de sentar nestas cadeiras, de 
discutir durante esses dias problemas que afligem a 
juventude no Brasil. E vocês têm a oportunidade única 
de encaminhar soluções, propor projetos, conhecer e 
debater com profundidade alguns temas. Quem sabe 
a solução desses problemas que serão discutidos por 
todos vocês poderá surgir desse debate, e as propos-
tas, encaminhadas pelo Senado Jovem.

Quero dar-lhes as boas-vindas e parabenizá-los. 
Sei que aqui há a representação da juventude do Brasil 
de todos os Estados; jovens que vieram lá do interior 
dos seus Estados, vivendo realidades díspares, rea-
lidades diferentes da dos grandes centros, mas que, 
nem por isso, tiveram dificuldade em externar o senti-
mento, em externar a preocupação, e, seguramente, 
terão capacidade também de encaminhar as soluções 
para os problemas aqui levantados.

Parabéns a todos vocês! Que a estada de vocês 
no Senado Federal, como Senadores Jovens, seja fru-
tífera, pró-ativa, uma estada em que haja aprendizado. 
Aproveitem bem este momento! Este momento ficará 
marcado na vida de cada um. Parabéns a todos vocês! 
Bom proveito, e que façam um belo mandato nestes 
dias de Senadores Jovens do Brasil.

Eu gostaria de registrar a presença do Jovem 
Senador de 2012, ano passado, Edson Dionísio, de 
Sergipe, que está aqui prestigiando a sessão de ins-
talação e prestigiando todos vocês.

Convido a Senadora Ana Rita para fazer a cha-
mada nominal dos Jovens Senadores para que rece-
bam os seus diplomas.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT-ES) 
– É com imenso prazer que inicio convidando o Ivanlis 
Nascimento da Costa, da Bahia.

Seja bem-vindo! Muito bem! (Palmas.)
Convido agora o Márcio Dias Bugine Júnior, do 

Rio de Janeiro.
Seja bem-vindo, Márcio! (Palmas.)
Convido a Ana Paula Feitosa Freitas, do Mara-

nhão.
Seja bem-vinda, Ana Paula! Muito bem! (Palmas.)

Convido agora o Antonio Victor Cardoso da Sil-
va, do Pará.

Seja bem-vindo, Antonio Victor! (Palmas.)
Convido agora a Ana Luiza Cabral Laet, de Per-

nambuco.
Seja bem-vinda, Ana Luiza! (Palmas.)
Convido a Ágata Pereira, de São Paulo.
Seja bem-vinda, Ágata! (Palmas.)
Convido Willian Alexander Ramos, de Minas Ge-

rais. 
Seja bem-vindo, Willian! (Palmas.)
Convido Beatriz Vitalino Borges Pereira, de Goiás.
Seja bem-vinda, Beatriz. (Palmas.)
Convido João Vitor Silva, de Mato-Grosso. 
Seja bem-vindo, João Vitor. (Palmas.)
Convido Daniele Verza Marcon, do Rio Grande 

do Sul.
Seja bem-vinda, Daniele. (Palmas.)
Convido Joyce Xavier Pacheco, de Ceará. 
Também seja bem-vinda. (Palmas.)
Convido Andrisley Kelly Pereira da Silva, da Pa-

raíba. 
Seja bem-vinda, Andrisley. (Palmas.)
Convido Verônica Vicente Monteiro, do Espírito 

Santo, minha conterrânea. 
Seja bem-vinda, Verônica. (Palmas.)
Convido Isamara Cardoso de Brito, do Piauí. 
Seja bem-vinda, Isamara. (Palmas.)
Convido Danielle Pereira de Almeida, do Rio 

Grande do Norte.
Seja bem-vinda, Danielle, conterrânea do Se-

nador Paulo Davim e também da Senadora Eunice, 
não é isso?

Ah! A Senadora Eunice é do Amazonas. 
Desculpe, Senadora.
Muito bem! (Palmas.) 
Convido a Daniela Moro, de Santa Catarina.
Seja bem-vinda, Daniela. (Palmas.) 
Convido a Layanne Almeida Cezário, de Alagoas. 
Seja bem-vinda, Layanne. (Palmas.) 
Convido a Jéssica Horta França Menezes, de 

Sergipe.
Seja bem-vinda, Jéssica. (Palmas.)
Convido o Rayesley Ricarte Costa, do Amazonas.
Esse é o conterrâneo da Senadora Eunice.
Seja bem-vindo, Rayesley. (Palmas.) 
Convido Jhenifer Mezzomo Spagnol, do Paraná. 
Seja bem-vinda, Jhenifer. (Palmas.)
Convido Aline da Conceição Andrade, do Acre. 
Seja bem-vinda, Aline. (Palmas.)
Convido Loysleny Elias França, de Mato Gros-

so do Sul. 
Seja bem-vinda, Loysleny. (Palmas.)
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Convido Samuel da Silva de Andrade, do Distri-
to Federal. 

Seja bem-vindo, Samuel. (Palmas.) 
Convido Lucas Evangelista de Lima Terceiro, de 

Rondônia.
Muito bem, Lucas, seja bem-vindo. (Palmas.)
Convido Maria Eduarda Nunes da Silva, de To-

cantins. 

Seja bem-vinda, Maria Eduarda. (Palmas.)
Convido Danielle dos Santos Araújo, do Amapá.
Seja bem-vinda Danielle. (Palmas.)
Convido Marta Almeida Pereira, de Roraima.
Seja bem-vinda Marta. (Palmas.)

São os seguintes diplomas dos Jovens Se-
nadores:
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A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT-ES)  
– Gostaria de parabenizar todas e todos e dizer com 
muita alegria, Senador Paulo Davim, que, pelo que eu 
vi, mais de dois terços dos jovens Senadores e jovens 
Senadoras são compostos por mulheres. Isso é mui-
to bom para nós mulheres. Pelo menos no Programa 
Senado Jovem Brasileiro nós somos maioria. Isso é 
muito bom. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maio-
ria/PV – RN) – É verdade. 

Ontem, na reunião, na primeira reunião que nós 
tivemos, eu fiz esse registro, e o faço com muito orgu-
lho, Senadora Ana Rita, porque no meu Estado, no Rio 
Grande do Norte, as mulheres sempre tiveram lugar 
de destaque na política. Foi lá no Rio Grande do Norte 
o primeiro voto feminino; foi lá no Rio Grande do Nor-
te que uma mulher conseguiu ser eleita pela primeira 
vez prefeita; lá no Rio Grande do Norte sempre tive-
mos governadoras, prefeitas de capital, das maiores 
cidades, sempre tivemos representação feminina na 
Bancada federal; foi lá no Rio Grande do Norte onde 
surgiu a semente do feminismo do Brasil através de 
Nísia Floresta. 

Portanto, quando eu vejo um plenário repleto de 
Jovens Senadoras – 19 a 8; foi goleada –, eu fico muito 
feliz porque é tendência natural do mundo as mulhe-
res ocuparem o seu lugar na sociedade e em todas as 
atividades, sobretudo, na política. Portanto, parabéns 
às mulheres do Brasil.

Convido a Jovem Senadora Jhenifer Mezzomo 
Spagnol, representante do Estado do Paraná, para 
comparecer à mesa a fim de prestar o compromisso.

A escolha da Jovem Senadora Jhenifer é pelo 
fato de ela ser a mais Jovem Senadora do Senado 
Jovem deste ano.

Convido todos os Jovens Senadores para, de 
pé, prestarem o compromisso. E convido todos os 
presentes para, de pé, ouvirem o juramento da Jovem 
Senadora Jhenifer.

A SRª JHENIFER MEZZOMO SPAGNOL – Com-
promisso. Prometo guardar a Constituição Federal e as 
leis do País, desempenhar fiel e lealmente o mandato 
de Jovem Senadora. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maio-
ria/PV – RN) – Prestarão, agora, o compromisso os 
demais Jovens Senadores, que, ao serem chamados, 
dirão “Assim prometo!”.

Eu convido a Senadora Ana Rita para fazer a 
chamada de compromisso dos Jovens Senadores.

A ordem de chamada obedece à criação dos Es-
tados, não obedece à ordem alfabética.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Prestarão, agora, o compromisso os demais Jovens 
Senadores e Senadoras, que, ao serem chamados, 
dirão “Assim prometo!”.

Vamos proceder à chamada na ordem de cria-
ção dos Estados.

Pelo Estado da Bahia, Ivanlis Nascimento da 
Costa.

O SR. IVANLIS NASCIMENTO DA COSTA – 
Assim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Pelo Estado do Rio de Janeiro, Márcio Dias 
Bugine Júnior.

O SR. MÁRCIO DIAS BUGINE JÚNIOR – As-
sim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Pelo Estado do Maranhão, Ana Paula Feitosa Freitas.

A SRª ANA PAULA FEITOSA FREITAS – As-
sim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Pelo Estado do Pará, Antônio Victor Cardoso da Silva.

O SR. ANTÔNIO VICTOR CARDOSO DA SILVA 
– Assim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Pelo Estado de Pernambuco, Ana Luíza Cabral Laet.

A SRª ANA LUÍZA CABRAL LAET – Assim 
prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Pelo Estado de São Paulo, Ágata Pereira.

A SRª ÁGATA PEREIRA – Assim prometo.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 

ES) – Pelo Estado de Minas Gerais, Willian Alexan-
der Ramos.

O SR. WILLIAN ALEXANDER RAMOS – Assim 
prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Pelo Estado de Goiás, Beatriz Vitalino Borges Pereira.

A SRª BEATRIZ VITALINO BORGES PEREIRA 
– Assim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Pelo Estado de Mato Grosso, João Vitor Silva.

O SR. JOÃO VITOR SILVA – Assim prometo.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 

ES) – Pelo Estado do Rio Grande do Sul, Daniele 
Verza Marcon.

A SRª DANIELE VERZA MARCON – Assim pro-
meto.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Pelo Estado do Ceará, Joyce Xavier Pacheco.

A SRª JOYCE XAVIER PACHECO – Assim pro-
meto.
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A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Pelo Estado da Paraíba, Andrisley Kelly Pereira 
da Silva.

A SRª ANDRISLEY KELLY PEREIRA DA SILVA 
– Assim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Pelo Estado do Espírito Santo, Verônica Vicen-
te Monteiro.

A SRª VERÔNICA VICENTE MONTEIRO – As-
sim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Pelo Estado do Piauí, Isamara Cardoso de Brito.

A SRª ISAMARA CARDOSO DE BRITO – As-
sim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Pelo Estado do Rio Grande do Norte, Danielle 
Pereira de Almeida.

A SRª DANIELLE PEREIRA DE ALMEIDA – 
Assim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Pelo Estado de Santa Catarina, Daniela Moro.

A SRª DANIELA MORO – Assim prometo.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 

– Pelo Estado do Alagoas, Layanne Almeida Cezário.
A SRª LAYANNE ALMEIDA CEZÁRIO – Assim 

prometo.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 

ES) – Pelo Estado de Sergipe, Jéssica Horta França 
Menezes.

A SRª JÉSSICA HORTA FRANÇA MENEZES 
– Assim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Pelo Estado do Amazonas, Rayesley Ricarte Costa.

O SR. RAYESLEY RICARTE COSTA – Assim 
prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – A representante do Estado do Paraná, Jhenifer 
Mezzomo Spagnol, já prestou o compromisso.

Pelo Estado do Acre, Aline da Conceição Andrade.
A SRª ALINE DA CONCEIÇÃO ANDRADE – 

Assim prometo.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 

ES) – Pelo Estado do Mato Grosso do Sul, Loysleny 
Elias França.

A SRª LOYSLENY ELIAS FRANÇA – Assim 
prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Pelo Distrito Federal, Samuel da Silva de Andrade.

O SR. SAMUEL DA SILVA DE ANDRADE – As-
sim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Pelo Estado de Rondônia, Lucas Evangelista 
de Lima Terceiro.

O SR. LUCAS EVANGELISTA DE LIMA TER-
CEIRO – Assim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Pelo Estado do Tocantins, Maria Eduarda Nu-
nes da Silva.

A SRª MARIA EDUARDA NUNES DA SILVA – 
Assim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) 
– Pelo Estado do Amapá, Danielle dos Santos Araújo.

A SRª DANIELLE DOS SANTOS ARAÚJO – 
Assim prometo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Pelo Estado de Roraima, Marta Almeida Pereira.

A SRª MARTA ALMEIDA PEREIRA – Assim 
prometo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maioria/
PV – RN) – Declaro V. Exªs investidos dos mandatos 
de Jovens Senadoras e de Jovens Senadores. Para-
béns! (Palmas.)

Convido todos a permanecerem de pé para can-
tarmos o Hino Nacional.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maio-
ria/PV – RN) – Passaremos agora ao processo de 
eleição da Mesa.

Por favor, podem sentar.
Passaremos ao processo de eleição da Mesa 

Diretora do Projeto Jovem Senador.
A Presidência esclarece ao Plenário que a eleição 

dos membros da Mesa será realizada por escrutínio 
secreto, exigida maioria simples dos votos, presente 
a maioria absoluta dos Jovens Senadores.

As Jovens Senadoras e os Jovens Senadores 
serão chamados e deverão se dirigir à Mesa para re-
ceber a cédula e, em seguida, registrar o voto no local 
da votação. Além do registro do voto, não deve haver 
nenhuma outra marca na cédula. Havendo alguma 
marca na cédula, o voto será anulado.

A Jovem Senadora ou o Jovem Senador mais 
votado será o Presidente; o segundo mais votado será 
o Vice-Presidente; o terceiro mais votado será o 1º 
Secretário; o quarto mais votado será o 2º Secretário. 
No caso de empate para alguns dos cargos, assumi-
rá o Jovem Senador de mais idade entre aqueles que 
empataram.

A Presidência designa a Jovem Senadora Aline 
da Conceição Andrade e as Jovens Senadoras Maria 
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Eduarda Nunes da Silva e Jheniffer Mezzomo Spag-
nol para atuarem como auxiliares na condução dos 
trabalhos.

Onde estão as jovens? São elas Maria Eduarda, 
Aline e Jheniffer.

Como eu já disse há algum tempo, a Senadora 
Ana Rita é a Presidenta da Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa. Exatamente nessa 
Comissão, na Comissão presidida pela Senadora Ana 
Rita, as matérias produzidas pelos Jovens Senadores 
serão analisadas.

Convido a Senadora Ana Rita para proceder à 
chamada dos Jovens Senadores, para eles receberem 
as cédulas e efetuarem a votação.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Eu inicio, então, convidando a proceder à vota-
ção Ivanlis Nascimento da Costa, da Bahia. (Pausa.)

Agora, convido Márcio Dias Bugine Júnior, do Rio 
de Janeiro. (Pausa.)

Em seguida, convido Ana Paula Feitosa Freitas, 
do Maranhão. (Pausa.)

Após a Ana Paula, será a vez de Antonio Victor 
Cardoso da Silva, do Pará. (Pausa.)

Antonio Victor, onde está você? Pode subir aqui, 
Antonio Victor Cardoso da Silva, do Pará. (Pausa.)

Convido, agora, Ana Luiza Cabral Laet, de Per-
nambuco. (Pausa.)

Ágata Pereira, de São Paulo. (Pausa.)
Willian Alexander Ramos, de Minas Gerais. (Pau-

sa.)
Beatriz Vitalino Borges Pereira, de Goiás. (Pausa.)
João Vitor Silva, de Mato Grosso. (Pausa.) 
Daniele Verza Marcon, do Rio Grande do Sul. 

(Pausa.)
Joyce Xavier Pacheco, do Ceará. (Pausa.)
Andrisley Kelly Pereira da Silva, da Paraíba. (Pau-

sa.)
Verônica Vicente Monteiro, do Espírito Santo. 

(Pausa.)
Isamara Cardoso de Brito, do Piauí. (Pausa.)
Danielle Pereira de Almeida, do Rio Grande do 

Norte. (Pausa.)
Daniela Moro, de Santa Catarina. (Pausa.)
Layanne Almeida Cezário, de Alagoas. (Pausa.)
Jéssica Horta França Menezes, de Sergipe. (Pau-

sa.)
Rayesley Ricarte Costa, do Amazonas. (Pausa.)
Jhenifer Mezzomo Spagnol, do Paraná. (Pausa.)
Aline da Conceição Andrade, do Acre. (Pausa.)
Loysleny Elias França, do Mato Grosso do Sul. 

(Pausa.)

Samuel da Silva de Andrade, do Distrito Fede-
ral. (Pausa.)

Lucas Evangelista de Lima Terceiro, de Rondô-
nia. (Pausa.)

Maria Eduarda Nunes da Silva, de Tocantins. 
(Pausa.)

Danielle dos Santos Araújo, do Amapá. (Pausa.)
Marta Almeida Pereira, de Roraima. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maio-

ria/PV – RN) – Declaro encerrada a votação.
Determino às jovens Senadoras já anunciadas 

anteriormente que procedam à contabilização dos 
votos, verificando se o número de cédulas coincide 
com o dos votantes.

Passo a palavra à Senadora Ana Rita.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 

ES) – Quero, primeiro, parabenizar todas as jovens 
Senadoras e todos os jovens Senadores. 

Esperamos que vocês passem esse período aqui 
realmente trazendo uma importante contribuição para o 
Senado Federal e para o povo brasileiro, apresentando 
iniciativas de projetos de lei importantes que possam ser 
acolhidos pela Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa. Será uma honra apreciar os proje-
tos que vocês poderão produzir durante esse período.

Quero agradecer muito a presença de vocês e 
dos seus familiares. 

Parabenizo também o próprio Senado Federal 
por esta importante iniciativa. É o sexto ano que reali-
zamos uma atividade como esta do Programa Senado 
Jovem Brasileiro. É uma experiência muito rica. Com 
certeza vocês também poderão, a partir desta expe-
riência, quem sabe, no futuro, ser de fato Senadores 
eleitos pelos seus Estados, Senadoras eleitas, e aqui 
representarem toda a Federação brasileira.

Parabéns para vocês e sucesso nessa caminhada!
Vou pedir desculpas porque preciso me ausentar 

agora. Vou presidir uma audiência pública da Comis-
são de Direitos Humanos. Dentro da disponibilidade de 
vocês, também poderão acompanhar, se for possível, 
fazendo-se presentes.

Muito obrigada. 
Um abraço para vocês, felicidades e boa sorte!
Parabéns mesmo! Fiquei muito feliz de estar aqui 

com vocês nesta manhã de hoje.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maio-

ria/PV – RN) – Foram encontradas nas urnas 27 cédu-
las, número que coincide com o número de votantes. 

(Procede-se à votação.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maio-
ria/PV – RN) – Foi eleito Presidente do Senado Jovem 
Ivanlis Nascimento da Costa, da Bahia; e Vice-Presi-
dente, Rayesley Ricarte Costa, do Amazonas. Quanto 
ao 1º e ao 2º Secretários, estamos com um empate. 
Portanto, de acordo com as normas, vamos obedecer 
ao critério de desempate pela idade. Daqui a pouco, 
vamos chegar ao veredicto final. (Pausa.)

Tenho a honra de proclamar os nomes dos eleitos.
Presidente do Senado Jovem: Ivanlis Nascimento 

da Costa, da Bahia, com seis votos.
Vice-Presidente: Rayesley Ricarte Costa, do Es-

tado do Amazonas.
Primeira Secretária: eleita com três votos, Ma-

ria Eduarda Nunes da Silva, do Estado do Tocantins. 
Segunda Secretária: Aline da Conceição Andra-

de, do Estado do Acre, eleita também com três votos. 
Foram esses os eleitos.
Determino a destruição das cédulas de votação 

pela Secretaria-Geral da Mesa.
Antes de convidar o Presidente para assumir a 

presidência dos trabalhos, passo a palavra à Senado-
ra Eunice Michiles, primeira mulher Senadora da Re-
pública do Brasil, para fazer a saudação aos Jovens 
Senadores.

A SRª EUNICE MICHILES MALTY – Sr. Presiden-
te desta Mesa, Sr. Presidente eleito, Srs. Senadores, 
eu quero parabenizar, em primeiro lugar, esta Casa 
por essa iniciativa tão fantástica, que até me comove, 
e, depois, parabenizar cada um de vocês, porque são 
vencedores. Se estão aqui, é porque são vencedores.

Eu quero lembrar a vocês uma coisa: isso é muito 
bom para vocês. Se eu tivesse tido essa oportunida-
de, eu não teria ficado tão apavorada quando cheguei 
aqui. Quando vocês forem eleitos realmente como Se-
nadores, vocês já passaram por essa escola, vocês já 
sabem como funciona. 

Eu cheguei aqui sem conhecer nada. Vocês po-
dem imaginar como eu estava apavorada sendo a 
única mulher a entrar neste recinto totalmente cheio 
de homens. E aqueles homens monstros da política, 
monstros sagrados, que só víamos na televisão. Eu 
entrei apavorada. Vocês nem imaginam o medo com 
que cheguei aqui, mas, graças a Deus, sempre con-
seguimos achar o nosso caminho.

Eu quero dizer alguma coisa a vocês: que vocês 
continuem com esse idealismo, com essa vontade de 
ajudar, com esse entusiasmo; que a juventude de vo-
cês sirva para arejar aquilo que não está funcionando 
bem; que vocês nunca se deixem pautar pelos maus 

exemplos. Eles sempre existirão não só na política, 
mas em toda a sociedade. Sempre existirão, os maus 
e os bons.

Por isso, sejam vocês aqueles que estão ao lado 
dos bons, dos honestos, dos sinceros, dos trabalhado-
res, dos idealistas. Sejam vocês aqueles que realmente 
lutam para que tenhamos um Brasil melhor.

Eu me lembro de que, quando eu era criança, já 
faz muito tempo, ouvia sempre meus pais dizerem que 
o esteio da sociedade se firma no tripé: Deus, pátria e 
família. Hoje isso está meio em desuso, infelizmente.

Que vocês tenham sempre Deus acima de tudo, 
porque se os homens não veem, Deus sempre vê. 
Pátria é a nossa mãe, às vezes doente, às vezes com 
problemas, às vezes não exatamente como gostaría-
mos, mas é a nossa mãe. Nós temos que defendê-la, 
temos que amá-la, temos que procurar o bem dessa 
pátria. E depois, então, a nossa família.

Que sejam esses os principais objetivos da nos-
sa vida, da vida de vocês. E muito obrigada por vocês 
trazerem esse entusiasmo, por vocês estarem pensan-
do em coisas sérias, não apenas em diversão, o que 
é muito justo na idade de vocês, mas muito mais no 
futuro de nossa Pátria, no futuro de vocês. Que vocês 
sejam abençoados, que tenham uma vida produtiva, 
que essa vida possa realmente influenciar outros jo-
vens para que pautem suas vidas também por ideais.

Muito obrigada por esta oportunidade de conhe-
cer vocês.

E quero desejar a cada um todo o sucesso, toda 
a felicidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maio-
ria/PV – RN) – Eu queria apenas fazer um comentário, 
Senadora Eunice: foram 19 Senadoras e 8 Senadores, 
mas o Presidente foi um Senador.

A SRª EUNICE MICHELIS MALTY – Isso ainda 
faz parte da nossa cultura.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maio-
ria/PV – RN) – Agora, evidentemente, continua o pre-
domínio na Mesa de mulheres.

Portanto, eu convido o Presidente eleito, o Vice-
-Presidente e as Secretárias a tomarem assento à 
mesa.

Convido Ivanlis Nascimento da Costa, Presidente 
eleito do Senado Jovem, para assumir a Presidência 
dos trabalhos. 

Convido todos os eleitos para assumirem também: 
o Vice-Presidente, o 1º e o 2º Secretários. 



82800  Terça-feira   19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013

Transfiro a Presidência dos trabalhos para o Pre-
sidente eleito do Senado Jovem, Ivanlis Nascimento 
da Costa. (Palmas.)

O Sr. Paulo Davim deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Ivanlis Nasci-
mento da Costa, Presidente do Senado Jovem.

O SR. PRESIDENTE (Ivanlis Nascimento da Cos-
ta.) – Srs. Senadores, Srªs Senadoras, meus queridos 
colegas Jovens Senadores e Jovens Senadoras, senho-
ras e senhores, é com um sentimento de alegria muito 
grande que assumo a posição que me foi confiada por 
meus colegas. É uma grande honra ter a oportunidade 
de coordenar as atividades que iremos desempenhar 
nos próximos dias. Agradeço a todos pelo voto de con-
fiança e prometo me esforçar para estar à altura das 
expectativas de todos vocês. (Palmas.)

Sei que falo por todos quando digo que estamos 
felizes, por representarmos nossos Estados desde que 
soubemos do sucesso das nossas redações, entre 
tantas outras escritas por jovens tão bem qualificados 
quanto nós em todo o País, tivemos consciência da se-
riedade da nossa tarefa: representar toda uma juventude 

que anseia por mudança, anseia por ter vez e por ter 
voz nessa grande e bela democracia chamada Brasil. 

E é com a consciência da grandeza dessa tarefa 
que vamos desempenhar nosso papel nos próximos 
dias, fazendo valer a oportunidade de mostrar nossas 
ideias e defender nossas opiniões no Senado Federal, 
um dos principais pilares do nosso Estado democrá-
tico de direito. Que nossas propostas e nossas ideias 
sejam ouvidas e consideradas com carinho, pois elas, 
tenho certeza, traduzem o sentimento e os anseios da 
grande maioria da juventude brasileira.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Ivanlis Nascimento da 

Costa) – Antes de encerrar a presente sessão, infor-
mo a denominação das comissões em que ocorrerão 
os debates com o intuito de elaborar sugestões de leis 
do projeto do Senado Jovem: Comissão de Assuntos 
Educacionais, Comissão de Gestão e Financiamento 
da Educação, Comissão de Direitos Humanos e do 
Meio Ambiente.

Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 30 mi-
nutos.)
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(Inicia-se a sessão às 11 horas e 36 minutos 
e encerra-se às 12 horas e 7 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco Mino-
ria/DEM – GO) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a comemo-
rar os 155 anos de existência da Polícia Militar do Es-
tado de Goiás, nos termos dos Requerimentos nºs 915 
e 1.057, de 2013, do Senador Wilder Pedro de Morais.

Para compor a Mesa, convido o representante 
do Governo de Goiás, Exmo Sr. Governador Marconi 
Perillo Júnior; o Secretário de Estado de Segurança 
Pública de Goiás, Delegado Federal Joaquim Cláudio 
Figueiredo Mesquita. (Palmas.)

Convido também, para compor a Mesa, o Co-
mandante Geral da Polícia Militar do Estado de Goiás, 
Coronel Silvio Benedito Alves. (Palmas.) 

Convido também o Coronel do Estado Maior, 
Victor Dragalzew. (Palmas.)

Convido a todos para, em posição de respeito, 
ouvirmos o Hino Nacional, que será executado pela 
Banda da Polícia Militar do Estado de Goiás.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco Mino-
ria/DEM – GO) – Neste momento, fará uso da palavra 
o Sr. Secretário de Segurança Pública do Estado de 
Goiás, Dr. Joaquim Mesquita, neste ato representando 
o Governador do Estado.

O SR. JOAQUIM CLÁUDIO FIGUEIREDO MES-
QUITA – Bom dia a todos!

Exmo Sr. Senador Wilder Morais, neste ato presi-
dindo esta sessão especial; meu caro Coronel Silvio, 
Comandante Geral da Polícia Militar; Coronel Dragal-
zew, senhoras e senhores oficiais e praças da Polícia 
Militar do Estado de Goiás, autoridades, convidados, 
para mim, é motivo de satisfação representar o Go-
vernador Marconi Perillo nesta sessão especial, que 
homenageia a Polícia Militar do Estado de Goiás pela 
comemoração dos seus 155 anos de existência.

O Governador, infelizmente, não pôde estar pre-
sente, mas me encarregou de representá-lo e trans-

mitir a V. Exª, Senador Wilder, os agradecimentos por 
esta sessão especial, e também ao Coronel Silvio, 
Comandante Geral da Polícia Militar, e a todos os poli-
ciais militares por esse evento que marca o aniversário 
de uma instituição respeitada no Estado de Goiás e 
reconhecida em todo o cenário da segurança pública 
do nosso País.

Na condição de Secretário de Segurança Públi-
ca, também felicito a iniciativa e cumprimento todos 
os policiais militares. Para mim, é bastante emblemá-
tico que tenhamos esta sessão hoje, um dia após um 
evento de grande envergadura no Estado de Goiás, na 
cidade de Caldas Novas, em que tivemos a participa-
ção preponderante e fundamental das forças de se-
gurança e, sobretudo, da Polícia Militar, para que tudo 
transcorresse dentro da normalidade, com segurança, 
conforme planejamento que foi feito pelo Comandante 
Geral, dando, mais uma vez, essa importante corpo-
ração a demonstração da sua competência e do seu 
compromisso com os cidadãos do Estado de Goiás.

Meus cumprimentos a todos!
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco Mi-

noria/DEM – GO) – Agradeço as suas palavras, Dr. 
Joaquim Mesquita, e o parabenizo pelo seu trabalho.

Neste momento, fará uso da palavra o Coman-
dante Geral da Polícia Militar do Estado de Goiás, Co-
ronel Silvio Benedito Alves.

O SR. SILVIO BENEDITO ALVES – Bom dia a 
todos!

Queria, neste dia tão honroso, numa manhã tão 
maravilhosa, nesta sessão especial e solene em ho-
menagem aos 155 anos da Polícia Militar do Estado 
de Goiás, agradecer ao Exmo Senador Wilder Pedro 
Morais pela propositura desta homenagem à nossa 
Polícia Militar.

Outrora, recebemos a homenagem na Câmara 
Federal e hoje, com muito orgulho, com muita honra, 
recebemos esta homenagem aqui no Senado Federal.

Eu queria cumprimentar, de igual modo, o Exmo 
Dr. Joaquim Mesquita, nosso Secretário de Seguran-
ça Pública, que muito dignifica e também nos honra, 
aqui representando o Exmo Governador Marconi Perillo.

Ata da 205ª Sessão, Especial,  
em 18 de novembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr.  Wilder Morais.
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Cumprimento o Cel. Victor Dragalzew Júnior, 
nosso Chefe do Estado Maior Estratégico, e, na sua 
pessoa, quero cumprimentar todos os demais coronéis 
que se fazem presentes neste Senado Federal.

Cumprimento o Cel. Nonato, ex-Comandante 
Geral.

Cumprimento o ex-Deputado Federal Rosiron 
Wayne.

Cumprimento o assessor parlamentar do nosso 
Secretário, Dr. Georton.

Cumprimento o Prefeito Willis Antonio de Mo-
rais, da cidade de Taquaral, irmão do nosso Senador 
e amigo da Polícia Militar, que também nos dá a grata 
satisfação de estar conosco nesta manhã.

Cumprimento o Prefeito Paulo Sérgio de Rezen-
de, de Hidrolândia, que também se faz acompanhar 
de toda uma comitiva de vereadores daquela cidade. 

Muito obrigado pelas presenças.
Quero cumprimentar S. Exª, o Senador da Repú-

blica Renan Calheiros, Presidente desta Casa, Presi-
dente do Senado Federal.

Antes de prosseguir com as minhas palavras, 
não poderia deixar de externar a imensa satisfação e 
orgulho de estar nesta Casa, aqui no Senado Federal, 
diante de autoridades tão ilustres como V. Exªs e demais 
autoridades aqui nominadas, bem como mencionar, 
de forma especial, o Senador Wilder Morais, de quem 
partiu a iniciativa de nos agraciar com esta sessão so-
lene em homenagem aos 155 anos da Polícia Militar 
de Goiás, a qual penso estar muito além de nossas 
humildes pretensões. Tamanha deferência nos deixa 
lisonjeados, orgulhosos e felizes por estarmos aqui.

Senhoras e senhores, bom dia!
Inicialmente, quero agradecer ao Todo Poderoso 

Deus pela dádiva da vida e por permitir compartilhar 
com todos aqui presentes um momento tão importante.

No dia 28 de julho, ao celebrarmos os 155 anos 
da Polícia Militar de Goiás, percebemos o quanto nosso 
Estado cresceu e prosperou, assim como a força policial, 
que se transformou em uma das mais respeitadas ins-
tituições do País.

Criada em 1858 pelo então presidente da Província 
de Goyaz, Dr. Januário da Gama Cerqueira, a força policial 
de Goiás, composta por 1 tenente, 2 alferes, 2 sargen-
tos, 1 furiel e 41 praças, se tornou, ao longo dos anos, 
motivo de grande orgulho pelo intenso trabalho realiza-
do em defesa da cidadania e do crescimento de Goiás.

 A Polícia Militar que temos hoje conta com o efe-
tivo de, aproximadamente, 12 mil homens e mulheres, 
que cumprem, com dedicação e responsabilidade, a 
missão de proteger pessoas, combater a criminalidade 
e fazer cumprir as leis em todos os 246 Municípios e 
os 80 Distritos de nosso Estado.

De janeiro a outubro deste ano, a PM de Goiás 
recapturou 3.194 foragidos da Justiça, efetuou a pri-
são em flagrante de 5.546 mil pessoas por tráfico de 
drogas, por porte ou posse ilegal de arma de fogo, por 
receptação, por homicídios, roubos, furtos e outras mo-
dalidades criminosas. Foram registrados, ainda, 2.491 
termos circunstanciados de ocorrência.

Em dez meses, deflagramos mais de 35 mil ope-
rações policiais e abordamos – pasmem os senhores 
– 555.952 pessoas, o que equivale a dizer que quase 
a metade da nossa capital, total, foi abordada pela 
Polícia Militar.

As ações resultaram em 4.576 apreensões de 
drogas e 2.167 apreensões de armas de fogo ilegais. 
Durante as abordagens e bloqueios montados em pon-
tos estratégicos, mais de 10 mil veículos com registro 
de furto e roubo também foram recuperados pela PM.

Esses números refletem o trabalho de policiais 
militares corajosos, que deixam seus lares e suas fa-
mílias, sem saber, até mesmo, se irão voltar para suas 
casas ao final do dia.

A Polícia Militar de Goiás tem sido, ao longo de sua 
história, maior que todos os obstáculos. Atravessamos 
períodos de crise, aprendemos com os nossos erros e 
aperfeiçoamos nosso modo de fazer segurança pública.

Padronizamos nossas técnicas com a implanta-
ção do Procedimento Operacional Padrão (POP), que 
se tornou referência para outras Polícias Militares do 
nosso País.

Investimos na tecnologia, tornando-a a nossa 
aliada. O Siscop (Sistema de Controle Operacional) é 
a mais recente ferramenta tecnológica criada por nós, 
que permite o acompanhamento, em tempo real, de 
ocorrências, informações sobre locais, dias e horários 
de incidência de crimes, além do número de policiais, 
viaturas e operações em andamento.

Preparada para atuar para atuar com rapidez e 
eficiência, a PM goiana conta ainda com efetivo espe-
cializado nas mais diversas áreas de atuação.

Recentemente, criamos o batalhão de eventos, 
com o objetivo de garantir a segurança de grandes 
espetáculos, eventos populares e culturais realizados 
em nosso Estado. O policiamento comunitário, eficien-
te modelo de interação e trabalho conjunto, se tornou 
cada vez mais presente. Investimos na consolidação 
de parcerias e ações integradas com as Polícias Ci-
vil, Federal, Rodoviária Federal, Corpo de Bombeiros, 
Ministério Público, guardas municipais, superintendên-
cias municipais de trânsito, juizados da infância e ju-
ventude, órgãos de fiscalização, líderes comunitários, 
empresários, comerciantes e representantes dos mais 
diversos segmentos.
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Nas recentes manifestações populares que se 
propagaram pelo País, a Polícia Militar de Goiás se 
tornou exemplo para o Brasil e para o mundo ao ga-
rantir o exercício pleno da democracia e da liberdade 
de expressão. Com a distribuição de rosas, celebramos 
um permanente convite à paz. A Polícia Militar distribuiu 
mais de 10 mil rosas aos manifestantes.

Através do reconhecimento profissional e aquisi-
ção de novas viaturas e equipamentos, a Polícia Militar 
de Goiás vive um momento histórico. Atualmente, a 
PM dispõe de uma frota composta por 1.370 viaturas 
locadas, além da frota própria de 472 veículos e 537 
motocicletas.

Este ano, o Governo do Estado, no primeiro se-
mestre, investiu mais de R$11 milhões na aquisição 
de 500 capacetes antitumulto, um caminhão Iveco ano 
2013 para a nossa cavalaria, 7 mil coletes antibalísti-
cos, 100 fuzis Parafal, 2.500 pistolas calibre .40, 300 
mil munições calibre .40 e 5 mil munições de precisão.

Sabemos que a estrutura e os materiais de tra-
balho são essenciais, mas a atuação da Polícia Militar 
vai além das ações repressivas. Os Colégios Milita-
res se tornaram referência em qualidade de ensino, 
conquistando um dos melhores indicadores do Ideb 
(Índices de Desenvolvimento de Educação Básica) 
do Estado. Desenvolvemos e intensificamos o traba-
lho preventivo. Desde que foi implantado em Goiás, 
o Programa Educacional de Resistência às Drogas 
e à Violência (Proerd) já contemplou mais de 600 mil 
crianças e adolescentes de escolas públicas e priva-
das em todo o Estado.

Sabemos que não se faz segurança pública ape-
nas com um bom policiamento. Esse é um tema com-
plexo e depende da participação efetiva de vários 
setores da sociedade. Por isso, estamos interagindo 
cada vez mais com os diversos segmentos, ouvindo o 
cidadão de bem e quebrando paradigmas que separam 
as pessoas da corporação.

Essa é a nossa Polícia Militar do Estado de Goiás, 
uma polícia comunitária, que caminha de mãos dadas 
com a sociedade; uma polícia proativa, que compar-
tilha responsabilidades e que estimula a participação 
de todos em busca de um Estado melhor e cada vez 
mais seguro.

Antes de finalizar minhas palavras, agradeço a 
todos os oficiais e a todas os praças que aqui se fa-
zem presentes.

Quero agradecer, de forma especialíssima tam-
bém, aos alunos dos Colégios Militares Hugo de Car-
valho Ramos e Vasco dos Reis, que aqui também nos 
honram com suas presenças.

Finalizo minhas palavras, registrando os mais 
sinceros sentimentos de gratidão ao Exmo Presidente 

do Senado, Renan Calheiros, e, de forma especialíssi-
ma, ao Exmo Senador Wilder Morais, amigo da Polícia 
Militar e autor desta propositura em homenagem aos 
155 anos da Polícia Militar de Goiás.

Agradeço ao Senado Federal e a todos os Se-
nadores a disposição em contribuir com o trabalho 
das Polícias Militares e com as ações para reforçar a 
segurança pública no País.

Meu muito obrigado. Bom dia a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco Mino-

ria/DEM – GO) – Cumprimento o Comandante Geral 
da Polícia Militar de Goiás, Coronel Silvio Benedito.

Não posso deixar de dizer que fiquei impressio-
nado com os números por você explanado. Por isso 
faz diferença a Polícia no Estado de Goiás, que tem 
feito um grande papel.

Passo a palavra ao Chefe de Estado Maior, Co-
ronel Victor Dragalzew.

O SR. VICTOR DRAGALZEW – Muito bom dia 
a todos.

Quero, de forma muito especial, cumprimentar 
S. Exª o Senador Wilder Morais, amigo da Polícia Mili-
tar, que fez essa propositura em homenagem aos 155 
anos da Polícia Militar.

Quero cumprimentar o Exmo Sr. Secretário de 
Segurança Pública, o Sr. Delegado de Polícia Joa-
quim Mesquita. Cumprimento também o Exmo Sr. Co-
ronel Comandante Geral Silvio Benedito Alves, todos 
os oficiais, praças, alunos dos Colégios Militares e a 
banda de música. 

E, aproveitando a oportunidade, gostaríamos de 
chamar o Senador Wilder Morais, para que o nosso 
Comandante Geral possa, em nome de toda a Polícia 
Militar, prestar-lhe uma homenagem singela, mas que 
para nós é uma grande honraria, repassando a V. Exª, 
Senador, a maior comenda que a Policia Militar do Es-
tado de Goiás tem. (Palmas.)

Gostaria de ler o histórico desta comenda da Po-
lícia Militar para que todos tomem conhecimento da 
sua importância neste ato que está sendo repassado 
pelo nosso Comandante Geral ao Exmo Sr. Senador 
Wilder Morais.

A Ordem do Mérito Tiradentes foi criada na 
Polícia do Estado de Goiás através do Decreto 
nº 6.758, de 18 de julho de 2008, com a fina-
lidade de reconhecer e valorizar as autorida-
des e entidades civis e corporações militares 
pelas ações e méritos excepcionais em prol 
da instituição.
Nasceu a partir da Medalha Tiradentes, atri-
buindo a esta uma nova classificação dividida 
em três graus: Comendador, Grande-Oficial e 
Grã-Cruz.
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Todos aqueles que antes da instituição da Or-
dem foram agraciados com a Medalha Tiraden-
tes passam a ter a titulação de Comendador. 
Como parte relevante da história da corpora-
ção, foi instituída no ano do sesquicentenário 
da Polícia Militar do Estado de Goiás e trata-se 
de uma referência ao alferes Joaquim José da 
Silva Xavier, o Tiradentes, patrono de todas as 
polícias militares do Brasil, por seu valor ines-
timável e exemplo que rompem as fronteiras 
do tempo, mantendo viva a chama do amor à 
Pátria em nossos corações.

Passo a ler.
Conselho da Ordem do Mérito Tiradentes.

O Governador do Estado de Goiás, Grão-
-Mestre da Ordem do Mérito Tiradentes, nos 
termos do Decreto nº 6.758, de 18 de julho 
de 2008, confere a Wilder Pedro de Morais o 
grau de Grã-Cruz por seus relevantes serviços 
à Corporação.
Goiânia, 26 de julho de 2013.

O documento é assinado por Marconi Ferreira 
Perillo Júnior, Grão-Mestre, Governador do Estado de 
Goiás. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco Mi-
noria/DEM – GO) – Agradeço pela honraria. Sei o que 
representa a Medalha do Mérito Tiradentes Grã-Cruz. 
Comprometo-me sempre a representar a Polícia Militar 
do meu Estado, o Estado de Goiás.

Agradeço ao Coronel Victor Dragalzew.
Agora, eu também gostaria de proferir algumas 

palavras sobre a Polícia Militar de Goiás.
Bom dia a todos!
Eu gostaria de cumprimentar o Secretário de Se-

gurança Pública de Goiás, Joaquim Mesquita; o Co-
mandante Geral da Polícia Militar do Estado de Goiás, 
Coronel Silvio Benedito Alves, e, em sua pessoa, todos 
os coronéis e tenentes-coronéis aqui presentes; o Ve-
reador Deivison Costa, aqui representando a Câmara 
Municipal de Goiânia; os estudantes do Colégio Militar 
de Goiás, futuros militares aqui presentes; o Prefeito 
de Hidrolândia, o Paulinho, que nos honra com sua 
presença, que atendeu ao nosso convite.

Cumprimento, em especial, a minha mãe, que 
veio de Goiânia para participar desta sessão.

Obrigado pela presença, minha mãe, Maria An-
gélica de Morais.

E cumprimento meu irmão, que é Prefeito da ci-
dade de Taquaral, o Ziro, que está aqui também.

Ziro, obrigado pela presença.
Quero cumprimentar todos os presentes aqui.

Parabenizo a Banda Militar que hoje tão bem 
executou o Hino Nacional no Senado.

Saúdo as demais autoridades presentes, a im-
prensa, todos os colaboradores do meu gabinete.

Secretário e Comandante Geral da Polícia Militar, 
hoje é um dia muito especial para mim e para todo o 
Estado de Goiás. Tive a honra de ser o Senador que 
propôs a realização desta sessão solene, que tem por 
objetivo reconhecer os esforços de todos os integran-
tes da Polícia Militar de Goiás.

Tenho a certeza de que também é um dia feliz 
para todo o Estado, que é protegido, há mais de 155 
anos, por uma Polícia Militar comprometida com o 
bem-estar da população.

A Polícia Militar de Goiás tem uma bela história, 
que começou em 1858, com o objetivo de manter a 
paz e a tranquilidade da nossa capital, à época Vila 
Boa. Em 1865, com pouco mais de sete anos de exis-
tência, a nossa Polícia Militar desempenhou um papel 
importante para a soberania do Brasil, pois, quando 
o Estado de Mato Grosso foi invadido pelo Paraguai, 
foi a PM de Goiás que assumiu a responsabilidade da 
logística do Exército na batalha no Rio Coxim e tam-
bém no sul e no norte do Mato Grosso. A ação da PM 
de Goiás ajudou o Brasil a vencer aquela guerra e a 
manter a soberania.

Com a Proclamação da República, em 15 de no-
vembro de 1889, os Estados brasileiros passaram a 
usufruir de uma maior autonomia, e, consequentemen-
te, as Polícias tiveram de se moldar às necessidades 
impostas pelo regime.

A nossa Constituição diz que a segurança pública 
é um dever do Estado e um direito de todos, e é bom 
ver que, em Goiás, a nossa Polícia Militar se esfor-
ça, dia após dia, para garantir segurança para toda a 
sociedade, pois o desenvolvimento social, a geração 
de novos empregos e a atração de investimentos só 
acontecem em um ambiente de estabilidade social. 
Sem a Polícia Militar, esse ambiente não existiria. A 
Polícia Militar do Estado de Goiás garantiu e garante 
o ambiente de segurança que foi importante para que 
Goiás fosse o Estado que, proporcionalmente, mais 
atraiu investimentos privados no País nos últimos tem-
pos, gerando mais emprego, renda e inclusão social.

Por isso, quero saudar cada policial militar do Es-
tado de Goiás e do Brasil, que superam as dificuldades 
do cotidiano, que trabalham além do que a letra da lei 
exige, que colocam em risco suas vidas próprias em 
prol da paz social.

Vocês, policiais militares, são os verdadeiros 
heróis. Por tudo isso, ficam aqui meus mais sinceros 
elogios e o reconhecimento ao trabalho de cada um 
de vocês.
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Neste dia tão importante, Coronel Silvio, apre-
sento um projeto de lei para regulamentar a bonifica-
ção recebida pelos policiais militares que apreendem 
armas ilegais. Essa é a minha contribuição para aten-
der a uma demanda da categoria e para mostrar que 
meu mandato de Senador está comprometido com a 
agenda da Polícia Militar.

Façam de mim um bom soldado. Quero ser o 
Senador que mais trabalha para a valorização da Po-
lícia Militar.

Vida longa à Polícia Militar, que faz de Goiás um 
bom Estado para se viver!

Muito obrigado a todos. (Palmas.)
Antes de encerrar a sessão, eu gostaria de cum-

primentar a Jovem Senadora de 2013 representante 
do Estado de Goiás, Beatriz Vitalino Borges Pereira, 
que está aqui presente.

Obrigado pela sua presença.
Cumprimento também o Assessor Militar repre-

sentante do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, o 
Tenente-Coronel Willian Pereira da Silva.

Obrigado pela presença.
Cumprimento ainda o nosso assessor parlamen-

tar Alessandri, a quem agradeço a presença. Foi quem 
conduziu todo este evento, junto com minha assesso-
ria do Senado.

Agradeço a todos pela presença.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO 
NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMEN-
TO INTERNO.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB-
-GO. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, na pessoa do Comandante 
Silvio Benedito Alves, este valoroso oficial da Polícia 
Militar de Goiás, parabenizamos todo o efetivo da cor-
poração, que tem feito relevantes serviços em favor da 
proteção da sociedade goiana.

Cada um dos senhores, do soldado ao coronel, 
é uma peça chave na segurança do nosso Estado e 
merece nossa admiração e apreço.

Todos contribuem para que a nossa Polícia Mili-
tar, que completa 155 anos, seja considerada uma das 
melhores, senão a melhor, corporação de todo o Brasil.

Quem acompanha a história da PMGO sabe como 
tem sido feito um esforço permanente de aperfeiçoa-
mento profissional e de reequipamento da corporação.

Nossa Polícia Militar é uma tropa permanen-
temente motivada para a ação a qualquer tempo, a 
qualquer hora.

Isso é de fundamental importância, porque te-
mos certeza de que o empenho de quem doa a vida 
à proteção da sociedade é a mola mestra no combate 
à criminalidade.

Mas é difícil combater a crime, sobretudo no 
Brasil, em que a polícia cumpre o dever de prender o 
marginal num dia, mas acaba por reencontrá-lo solto 
pela Justiça no dia seguinte.

É preciso dizer aqui da necessidade de mudarmos 
as leis penais no Brasil no sentido de que os marginais 
sejam, de fato, afastados do convívio social e punidos 
severamente.

Não é justo que o cidadão de bem se torne refém 
de quem venha a transgredir a lei, sobretudo em razão 
de um sistema que confere benefícios a marginais que 
jamais poderiam merecê-lo.

Prezado Comandante da Polícia Militar, nós temos 
acompanhado o esforço de Vossa Excelência, junta-
mente com a Polícia Civil e a Secretaria de Segurança 
Pública, para garantir ao povo goiano o sagrado direito 
de ir vir sem ser molestado por bandidos e marginais.

Acreditamos que, com as novas leis aprovadas 
por iniciativa do Governador Marconi Perillo, veremos 
uma Polícia Militar cada vez mais qualificada e pro-
fissionalizada, com remunerações compatíveis e um 
efetivo adequado para o tamanho de nossa população.

Receba, Comandante, os nossos cumprimentos e 
admiração neste dia de honra e glória para a valorosa 
tropa que garante a segurança do Estado de Goiás.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco Mi-

noria/DEM – GO) – Nada mais havendo a tratar, vou 
declarar encerrada a presente sessão.

Obrigado a todos.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 7 minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 6 minutos e 

encerra-se às 16 horas e 44 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT– RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT– RS) – A Presidência recebeu, da Câma-
ra dos Deputados, os seguintes Projetos de Decreto 
Legislativo:

Ata da 206ª Sessão, Não Deliberativa,  
de 18 de novembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Ricardo Ferraço e Paulo Davim. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT– RS) – Os Projetos de Decreto Le-
gislativo nºs 356 a 375, de 2013, em conformidade 
com o inciso III do art. 91 do Regimento Interno, se-
rão apreciados terminativamente pela Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática, onde poderão receber emendas pelo prazo 
de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da 
Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT– RS) – Encerrou-se na última quinta-feira 
o prazo para apresentação de emendas às seguintes 
matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 494, de 2008, da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedofilia 
que disciplina a forma, os prazos e os meios de 
preservação e transferência de dados informá-
ticos mantidos por fornecedores de serviço a 
autoridades públicas, para fins de investigação 
de crimes praticados contra crianças e adoles-
centes, e dá outras providências; e
– Projeto de Decreto Legislativo nº 151, de 
2013, da Senadora Ana Amélia, que veda o 
pagamento da ajuda de custo dos membros do 
Congresso Nacional no caso de reeleição.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT– RS) – A Presidência comunica o término 
do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, em 16 de novembro do corrente, 

para edição do decreto legislativo regulando as rela-
ções jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 
620, de 2013, cujo prazo integral de vigência expirou 
em 9 de outubro de 2013, convertida no Projeto de 
Lei de Conversão nº 22, de 2013.

Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista 
destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 
3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT– RS) – A Presidência comunica o término 
do prazo de vigência, em 15 de novembro do corren-
te, da Medida Provisória nº 623, de 2013, que altera 
a Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, para dispor 
sobre operações de crédito rural relativas a empre-
endimentos localizados na área de abrangência da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
– SUDENE.

Nos termos do parágrafo único do art. 14 da Re-
solução nº 1, de 2002 – CN, a Presidência da Mesa 
do Congresso Nacional comunicará o fato à Senhora 
Presidente da República e fará publicar no Diário Oficial 
da União ato declaratório de encerramento do prazo 
de vigência da referida Medida.

A matéria vai à Comissão Mista, nos termos do 
art. 11 da Resolução nº 1, de 2002 – CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT– RS) – 
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT– RS) – O requerimento que acaba de ser 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT– RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
15.163, de 2013, na origem, do Supremo Tribunal Fe-

deral, comunicando que a Corte, em Sessão Plenária, 
proferiu decisão colegiada nos autos da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 4.543, que declara a in-
constitucionalidade do art. 5º da Lei n° 12.034, de 2009, 
nos termos da certidão de julgamento encaminhada.

É o seguinte o Ofício:
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Ofício n° 15.163/2013

Brasília, 7 de novembro de 2013

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 4543

REQTE.(S): PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA
INTDO.(A/S): PRESIDENTE DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S): CONGRESSO NACIONAL
ADV.(A/S): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE.:PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABA-
LHISTA
ADV.(A/S): MARIA APARECIDA SILVA DA ROCHA 
CORTIZ E OUTRO(A/S)

(Seção de Processos do Controle Concentrado e Re-
clamações)

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico que o Supremo Tribunal Federal, em 

Sessão Plenária, proferiu decisão colegiada nos autos 
em epígrafe, nos termos da certidão de julgamento de 
cópia anexa.

Atenciosamente, – Ministro Joaquim Barbosa, 
Presidente.

Documento assinado digitalmente

PLENÁRIO

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.543

PROCED. DISTRITO FEDERAL
RELATORA : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABA-
LHISTA
ADV.(A/S) : MARIA APARECIDA SILVA DA ROCHA 
CORTIZ E OUTRO(A/S)

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o pro-
cesso em epígrafe, em sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos ter-
mos do voto da Relatora, julgou procedente a ação 
direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 5° 
da Lei n° 12.034, de 29 de setembro de 2009. Votou 
o Presidente, Ministro Joaquim Barbosa. Ausente, 
neste julgamento, o Ministro Marco Aurélio. Falaram, 
pelo Ministério Público Federal, o Dr. Rodrigo Janot 
Monteiro de Barros, Procurador-Geral da República, 
e, pelo amicus curiae Partido Democrático Trabalhista, 
o Dr. Marcos Ribeiro de Ribeiro. Plenário, 06.11.2013.

Presidência do Senhor Ministro Joaquim Barbosa. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Celso de 

Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo Lewan-
dowski, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa 
Weber, Teori Zavascki e Roberto Barroso.

Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot 
Monteiro de Barros.

p/ Luiz Tomimatsu, Assessor-Chefe do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT– RS) – O Ofício nº 15.163, de 2013, será 
juntado ao processado do Projeto de Lei da Câmara 
nº 141, de 2009.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT– RS) – Há oradores inscritos: Senador 
Rodrigo Rollemberg, Senador Eunício Oliveira, Sena-
dor Jorge Viana, Senador Ricardo Ferraço, Senadora 
Ana Rita. 

Senador Ricardo Ferraço, eu o convido a vir à 
tribuna pelo tempo de 20 minutos. Em seguida, a Se-
nadora Ana Rita e, depois, este Senador. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, na véspera da sessão 
do Congresso brasileiro, ao que tudo indica, estaremos 
anulando a sessão que injusta e covardemente cassou 
o mandato do ex-Presidente da República João Goulart. 
Até mesmo durante os dias em que seus restos mor-
tais foram recebidos com pompa de Chefe de Estado, 
aqui em Brasília, julguei, na condição de Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores, fazer, junto com 
a minha equipe, uma pesquisa e um trabalho mais 
apurado para identificar o tipo de legado e se algum 
legado houve desse período naquilo que está direta-
mente ligado à política externa brasileira, procedendo 
ao resgate político e simbólico de um líder cuja passa-
gem pela vida pública brasileira merece estudos mais 
aprofundados e também imparciais.

Na visão maniqueísta que caracterizava o regime 
militar brasileiro, que de resto toldava aqueles tempos 
sombrios de Guerra Fria e de esquematismos ideoló-
gicos, a análise do papel desempenhado por Jango 
acabara reduzida, artificial e de maneira precipitada, 
ao de um líder que não soube interromper a espiral 
radical que feriu de morte nossa democracia e nos 
levou à ditadura.

Durante as duas décadas do regime militar, o 
Presidente Jango, deposto, foi apresentado como um 
líder tíbio, cuja incapacidade política o tornou vítima 
de uma espécie de getulismo sem Getúlio, empurra-
do, é verdade, pela retórica ativista do seu cunhado 
ex-Governador Leonel Brizola. Essa imagem estava, 
a meu juízo, errada e foi injusta com Jango. 
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Felizmente, a historiografia, ao revisitar aquele 
período, e a biografia do ex-Presidente vão revelando 
complexidades, antes pouco conhecidas, e triunfos 
esquecidos que, em retrospecto, fazem do período 
uma fonte relevante e duradoura de influências que até 
hoje são de extraordinária validade para o nosso País. 

Fazendo uma avaliação do legado do ex-Presi-
dente Jango, pude compreender que a diplomacia do 
seu período de governo foi marcada por elementos e 
conceitos que não apenas sobreviveram, mas influen-
ciaram a política externa em certas fases do regime 
militar, além de continuarem válidos como expressão 
de alguns dos valores mais caros e permanentes da 
atuação internacional do nosso País.

Na história diplomática do Brasil republicano, Sr. 
Presidente, iniciada com a obra formadora do Barão 
do Rio Branco, que, em verdade, trazia do período 
monárquico seus alicerces, um dos pontos de infle-
xão mais importantes foi a chamada Política Externa 
Independente. 

Articulada publicamente, pela primeira vez, por 
Jânio Quadros, em artigo na tradicional e conceitua-
da revista Foreign Affairs, a ideia, em resumo, era que 
uma perspectiva nova deveria nortear nossa estratégia 
diplomática, possibilitando ao nosso País escapar da 
bipolaridade rígida da Guerra Fria, na busca de espaços 
de atuação que fossem compatíveis com o potencial 
de nossos interesses e com a diversidade embutida 
em nossa histórica formação.

Os poucos meses do ex-Presidente Jânio Qua-
dros no Palácio do Planalto não se revelaram suficien-
tes para que aquela visão ambiciosa fosse plenamente 
traduzida em ação diplomática efetiva, consequente e 
articulada. A verdade é que coube ao seu sucessor, ao 
ex-Presidente João Goulart, como Presidente, o mérito 
de ver concretizada a Política Externa Independente 
como uma estratégia ampla e bem-sucedida de atu-
ação diplomática.

Em outras palavras, ao confronto conjuntural da 
época Leste-Oeste, justificativa ideológica da Guerra 
Fria, o Brasil almejava opor, até como antinomia, o bi-
nômio Norte-Sul.

Esse refinamento da Política Externa Independen-
te, que passou a ter uma forte dimensão econômica 
e social, pode-se dizer que também é legado do ex-
-Presidente João Goulart. Aliás, essa concepção refletia 
a evolução de outras áreas do conhecimento durante 
aquele período do pós-Segunda Guerra, quando novas 
teorias econômicas e as ciências sociais aperfeiçoavam 
instrumentos de análise que servissem à quebra do 
determinismo que teimava em buscar a preservação 
do status quo nas relações internacionais.

Foi nesse contexto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, de revisão de teorias econômicas sobre 
as razões para a riqueza e para a pobreza das nações 
que o Brasil, em boa hora, articulou a Política Externa 
Independente, no bojo da qual, para além do não ali-
nhamento automático face ao bipolarismo ideológico, 
se impunha proteger nossa industrialização, ainda que 
por substituição de importações, e diversificar nossa 
rede de relacionamentos internacionais.

Durante a fase parlamentarista do Governo João 
Goulart, quando San Tiago Dantas, de novo Afonso Ari-
nos e Hermes Lima foram os titulares do Itamaraty, o 
Brasil, mesmo sem aderir ao Movimento Não Alinhado, 
do qual sempre foi apenas observador, tomou atitudes 
altivas e motivadas, como deve ser, pelo interesse na-
cional. E cito aqui algumas dessas importantes inicia-
tivas diplomáticas: estabeleceu relações diplomáticas 
com a União Soviética e com os países socialistas do 
Leste Europeu, com os quais procurou adensar laços 
econômicos, culturais e comerciais; militou contra a im-
posição de sanções em desfavor da revolução de Cuba, 
na OEA e na Conferência de Punta del Este; priorizou 
a então recém estabelecida Alalc, instrumento para o 
fortalecimento econômico de toda a América Latina, 
por meio de trocas de vantagens tarifárias recíprocas.

A partir de quando, por decisão plebiscitária do 
povo brasileiro, João Goulart reassumiu poderes pre-
sidenciais plenos, em janeiro de 1963, seus três Minis-
tros das Relações Exteriores – Hermes Lima, Evandro 
Lins e Silva e João Augusto de Araújo Castro também 
deixariam seus respectivos nomes gravados na historia 
diplomática brasileira.

Na abertura da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em setembro de 1963, o Embaixador Araújo 
Castro, Chanceler de João Goulart, pronunciou o his-
tórico discurso dos três “D” – Desenvolvimento, De-
sarmamento e Descolonização. Três pilares que, por 
espelharem valores e princípios da própria naciona-
lidade brasileira, e, por isso, atemporais e profundos, 
nasceram do que vinha antes, sobreviveram a intem-
péries e se projetam até hoje.

Ecos da política externa independente do Presi-
dente Jango Goulart estão contidos na atuação diplo-
mática da democracia brasileira, em sua orientação 
geral, como se observa em alguns episódios mais ilus-
trativos: quando, por exemplo, na Nova República de 
Tancredo Neves, o Presidente José Sarney promove o 
restabelecimento das relações diplomáticas do Brasil 
com Cuba; ou quando o Presidente Collor aprofunda 
o processo iniciado na gestão anterior, que leva à dis-
tensão entre Brasília e Buenos Aires, passo sem o qual 
não haveria o Mercosul; ou mesmo quando o Presi-
dente Itamar Franco, inaugurando nova fase em nossa 
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economia, com o Plano Real, lança as bases para uma 
inserção normalizada do Brasil no mundo, pós-crise 
da divida; ou quando o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, mesmo buscando avançar nas negociações 
da antiga Alca, não podia deixar que aquela estratégia 
interrompesse a construção, esta mais prioritária, do 
Mercosul; ou quando o ex-Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, na atual “reencarnação” da velha política ex-
terna independente, sai mundo afora representando 
um Brasil que ousa ser “global player” na política, no 
comércio, nas negociações ambientais e em todas as 
demais dimensões de uma política externa.

Sem esses “genes” históricos, o Brasil não teria 
aprendido a ousar, a almejar mais alto, a ambicionar 
ter um papel internacional que seja compatível com 
sua história, com a grandeza de sua sociedade e com 
o potencial para realizar no presente o que antes pa-
recia estar sempre reservado ao futuro.

Por essas razões, nada mais justo do que ce-
lebrar o Presidente João Goulart no resgate de sua 
fulgurante passagem pela vida publica brasileira, até 
ter seu mandato presidencial tomado indevidamente, 
violentamente e covardemente. Após meio século, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, da sua deposição, 
será importante atentar, dentre outros aspectos, tam-
bém para o legado que deixou o ex-Presidente Jango 
sobre a política externa brasileira, legado que até hoje 
dá frutos valiosos, que as próximas gerações, até mais 
do que nós, haverão de continuar colhendo.

É, portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, que, na condição de Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, trago esta 
reflexão para o Plenário do Senado, apontando com 
clareza caminhos e sinais que foram deixados pelo 
ex-Presidente Jango. Um legado, bases importantes, 
que foram fundamentais, que sinalizaram efetivamente 
as posições e o protagonismo que a política externa 
brasileira passou a desenvolver a partir desse período.

É essa, Sr. Presidente, a reflexão que trago nesta 
tarde de segunda-feira aqui no plenário do Senador, 
na antevéspera de uma sessão do Congresso brasi-
leira, uma sessão histórica, em que todos nós, quero 
crer, anularemos a sessão que depôs o ex-Presidente 
João Goulart, resgatando a vida política do ex-Presi-
dente Jango.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
Srªs e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Ricardo 
Ferraço, pelo seu pronunciamento, com a competên-
cia de sempre.

Passamos a palavra, neste momento, também do 
Espírito Santo, à Senadora Ana Rita, que presidiu uma 

reunião hoje pela manhã sobre as TVs comunitárias. 
Eu estive lá no encerramento.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV 
Senado, venho a esta tribuna tratar de um tema que 
está na pauta deste plenário, um dos mais caros para 
o meu mandato e para os defensores de um modelo 
de trabalho justo e decente neste País. Estou falando 
da PEC do Trabalho Escravo, a PEC nº 57A, de 1999.

Com sua aprovação, o Estado brasileiro poderá 
expropriar imóveis urbanos e rurais nos quais for com-
provada a existência de trabalho análogo à escravidão, 
sendo destinados para fins de reforma agrária e a pro-
gramas de habitação popular.

Reforço minha posição, já manifestada aqui du-
rante a primeira sessão de discussão do Projeto de Lei 
do Senado nº 432, de 2013, que regula a expropriação 
de propriedades rurais e urbanas exploradoras de tra-
balho escravo, mantendo acordo firmado na Comissão 
de Constituição e Justiça de que é urgente e necessá-
rio primeiro aprovar a PEC, para posteriormente rea-
lizarmos o debate sobre sua regulamentação. Não se 
regulamenta o que ainda não existe.

Faço novamente este apelo para que a regula-
mentação seja, de fato, mais debatida, para que não 
tenhamos retrocessos no combate ao trabalho escravo. 
Somente a PEC já tramita há 11 anos no Congresso 
Nacional. Esse tema está exaustivamente debatido e 
precisamos, finalmente, dar uma resposta à sociedade.

É notório que o referido projeto de regulamen-
tação tem graves problemas, que trarão significativos 
retrocessos naquilo que um extenso arcabouço jurídico 
entende por escravidão contemporânea. Vou, de forma 
muito tranquila, expor quais seriam esses retrocessos.

Da forma como está, o projeto, especialmente 
os arts. 1º e 2º, apresenta várias questões que des-
constroem conquistas históricas do Estado brasileiro 
no combate às formas modernas de escravidão, na 
qual a experiência brasileira é considerada referência 
internacional, reconhecida, inclusive, pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT).

O mais evidente retrocesso é a retirada do con-
ceito de trabalho escravo, as condições degradantes 
e a jornada exaustiva, ambas já consagradas no art. 
149 do Código Penal, o qual traz, de maneira explícita, 
a conceituação do trabalho em condições análogas à 
de escravo.

Portanto, é extremamente desnecessária a inser-
ção no ordenamento jurídico de outra conceituação. 
Pior ainda, quando esta se propõe mais restritiva e 
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cerceadora de direitos fundamentais, já historicamen-
te garantidos. 

Outra questão que abre um precedente inacei-
tável para a continuidade da exploração de trabalho 
análogo à escravidão no Brasil é a redação proposta 
pelo art. 1º, ao estabelecer que só serão expropriadas 
aquelas propriedades onde a exploração for identifica-
da diretamente pelo proprietário.

Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) 

– Senadora Ana Rita, primeiro para cumprimentá-la. 
Do alto da autoridade que esta Casa lhe concedeu 
como Presidenta da Comissão de Direitos Humanos, 
é mais do que adequada e elogiável a sua posição na 
tribuna, como já fez outro dia aqui no plenário – eu 
estava aqui –, condenando aquilo que, infelizmente, 
setores do Congresso querem, que é regulamentar o 
trabalho escravo, e não regulamentar a PEC que tra-
ta do trabalho de forma tal que ele não seja escravo. 
Da forma que está, estão oficializando que o trabalho 
escravo é legítimo. Olhe bem – e V. Exª foi muito feliz 
– a que ponto chegamos. A Contag nos procurou, e 
sei que procurou V. Exª também. A própria Secretaria-
-Geral da Presidência da República nos mandou um 
documento, elaborado na Casa Civil, que mostra que 
é improcedente a proposta que querem que votemos. 
Ora, é mais do que adequado e correto lembrar o que 
diz a PEC do nosso querido e saudoso Senador Ademir 
Andrade, apresentada e aprovada aqui há mais de uma 
década. Diz simplesmente que, onde for comprovado, 
nos moldes do que recomenda a OIT – e V. Exª foi muito 
feliz – que alguém está sob regime de escravidão, seja 
no campo ou na cidade, o proprietário perde o imó-
vel. Ora, se alugou para alguém e esse alguém está 
lá pagando com o dinheiro fruto de trabalho escravo, 
ele vai perder também. É a chamada responsabilidade 
solidária da forma mais transparente possível. Então, o 
aparte é mais para deixar bem clara a minha posição, 
que é idêntica à de V. Exª, não aceitando, em hipótese 
alguma, que venha uma lei que oficialize o trabalho es-
cravo. Tomara que este Congresso, que está adotando 
posturas ousadas... Recentemente aprovamos o orça-
mento impositivo e acredito que amanhã vamos, além 
de cassar a sessão que cassou o mandato do Jango, 
do nosso querido João Goulart, Presidente gaúcho, 
acabar, se Deus quiser e os homens e as mulheres 
ajudarem, com o voto secreto. Por isso, este momento 
é fundamental. Que bom que, numa segunda-feira, V. 
Exª traz o tema ao debate.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – 
ES) – Quero aqui agradecer ao Senador Paulo Paim, 
Senador que já está aqui há mais tempo do que eu e 
que sabe que esse foi um tema muito discutido duran-

te esses anos todos, e que, com muita propriedade, 
aqui, faz também a defesa de uma PEC para extinguir 
o trabalho escravo no País.

Não podemos mais conviver com essa realida-
de, tanto nas áreas rurais como nas áreas urbanas, 
em que alguns se beneficiam do sacrifício e da vida 
de muitos que dão suas vidas para poder sobreviver, 
e que, lamentavelmente, perdem qualidade de vida, 
perdem condições dignas de uma vida com tranquili-
dade, submetendo-se a trabalhos análogos ao trabalho 
escravo. Então, eu quero, aqui, agradecer ao Senador 
Paim pelo aparte, ratificando também a nossa posição. 

Sabemos, Senador Paim, que, na grande maioria 
dos casos, esses trabalhadores que vivem em situação 
análoga à de escravidão são contratados por interme-
diários, contratadores de empreitadas, os chamados 
“gatos”, que aliciam esses trabalhadores, servindo de 
fachada para que os proprietários não sejam respon-
sabilizados pelo crime.

Manter esta redação significará que o Senado está 
intentando, claramente, no sentido de restringir as pos-
sibilidades de expropriação e de responsabilização do 
proprietário. A regulamentação poderá não servir como 
instrumento para pôr fim a essa vergonhosa prática, 
uma vez que exclui do rol de propriedades passíveis 
de serem expropriadas aquelas onde o crime é come-
tido pelos indicados pelo empresário para comandar 
a atividade econômica, a exemplo dos empreiteiros, 
arrendatários e intermediários.

A proposta traz, em seu §2º do art. 1º, uma reda-
ção bastante temerária e controversa, já que admite 
que “o mero descumprimento da legislação trabalhista 
não se configura trabalho análogo à escravidão”.

Chama a atenção o uso do termo “mero descum-
primento”, como se não observar a legislação traba-
lhista em vigência no País fosse um assunto de menor 
importância, dando margem a uma interpretação de 
que desrespeitar leis trabalhistas é algo trivial.

Não é prudente aprovarmos um projeto de re-
gulamentação da PEC do Trabalho Escravo com esse 
teor, tendo em vista que esse projeto pode vir a ser 
questionado por atentar contra diversos tratados e 
convenções internacionais dos quais o Brasil é signa-
tário, a exemplo da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, que, no seu art. 5º, estabelece claramente 
que: “Ninguém será submetido a tortura, nem a penas 
ou tratamentos cruéis, desumanos e degradantes.”

Além disso, fere frontalmente a Constituição Fe-
deral, a qual determina quais são os fundamentos da 
República em seu art. 1º, a dignidade da pessoa hu-
mana e fundamentos sociais de trabalho, elencando 
ainda, como direitos fundamentais, no art. 5º, a proibi-
ção de tratamento desumano ou degradante e a função 
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social da prioridade, ditando-se, ainda, que a ordem 
econômica, no art. 170, tem de ser fundada na valori-
zação social do trabalho e na finalidade de assegurar 
a todos uma justiça digna.

Reafirmo que é gravíssima a supressão, Sr. Pre-
sidente, pelo referido projeto dos elementos de “condi-
ções degradantes de trabalho” e “jornada exaustiva”, 
como forma de desconstruir o art. 149 do Código Penal, 
que estabelece muito claramente o que é trabalho escra-
vo ao defini-lo como “a redução de alguém à condição 
análoga à de escravo, quer submetendo a trabalhos 
forçados ou a jornadas exaustivas, quer sujeitando a 
condições degradantes de trabalho, quer restringin-
do, por qualquer meio, a sua locomoção em razão de 
dívida contraída com o empregador ou o preposto”.

O artigo prevê pena de dois a oito anos para quem 
se utilizar dessa prática, a qual pode ser tipificada a 
partir de quatro situações, entre elas, o cerceamento 
de liberdade de se desligar do serviço, servidão por 
dívida, condições degradantes de trabalho e jornada 
exaustiva, as duas últimas desconsideradas pelo pro-
jeto de regulamentação.

O próprio Supremo Tribunal Federal já reconhe-
ceu as condições degradantes e a jornada exaustiva 
como elementos de execução penal. Portanto, não há 
como tergiversar sobre este ponto. Esta Casa não pode 
aprovar uma lei que não reconheça estes dois pontos 
como centrais na conceituação de trabalho escravo.

E aqui vale ressaltar, Sr. Presidente, para quem 
ainda tem alguma dúvida em relação a isso, que o 
art. 149 não tutela apenas a liberdade, mas também 
a dignidade da pessoa humana. Não podemos aqui 
hierarquizar a condição humana, definindo quem deve 
ou não ser tratado com dignidade, uma vez que somos 
todos seres humanos, iguais em direitos e dignidade.

Reitero que é fundamental a punição de todos 
aqueles que desrespeitam a dignidade do trabalhador, 
que o retiram da condição de humanos, e passam a 
tratá-los como objeto, passíveis de serem considerados 
descartáveis nas relações de trabalho, submetendo-os 
a condições desumanas de alojamento, alimentação, 
trabalho, saúde e segurança.

Importante frisar que condições degradantes são 
aquelas situações que colocam em risco a saúde e a 
vida do trabalhador e que jornadas exaustivas não se 
referem ao cumprimento de muitas horas trabalhadas, 
e, sim, ao tipo de jornada à qual o trabalhador é sub-
metido de forma sistemática, exigindo-lhe a um esforço 
excessivo, com tal sobrecarga que ele não tem sequer 
tempo suficiente para se recompor fisicamente para 
retomar os trabalhos no dia seguinte. É o tipo de jor-
nada que suprime o direito do trabalhador a proteger 

sua saúde, garantir o descanso necessário e manter 
o convívio social.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, não estou aqui 
falando de medir o tamanho do colchão ou espaça-
mento entre camas, e somente com essas informações 
haver a configuração do trabalho escravo. Esses são 
elementos que, juntamente com as demais violações 
encontradas, ajudam a evidenciar o desrespeito ao 
trabalhador.

Quero aqui manifestar e reafirmar que o trabalho 
escravo não é apenas a inobservância das leis traba-
lhistas vigentes, mas um gravíssimo crime cometido 
contra os direitos humanos, a dignidade e a liberdade 
dos trabalhadores.

É preciso que fique bem claro que essa modali-
dade inescrupulosa de exploração da mão de obra não 
atinge a todo o conjunto da sociedade brasileira. Ela é 
seletiva, injusta e extremamente desigual.

Estudo recente divulgado pela OIT, intitulado 
“Perfil dos Principais Atores Envolvidos no Trabalho 
Escravo Rural no Brasil”, traz diagnóstico detalhado 
sobre o trabalho escravo e o perfil dos principais ato-
res envolvidos: os empregadores, os intermediários 
“gatos” e as vítimas.

E aqui quero ater-me especialmente às vítimas.
O estudo feito nas regiões de maior incidência de 

trabalho escravo no País tem como base entrevistas 
qualitativas com trabalhadores rurais resgatados dos 
Estados do Pará, de Mato Grosso, da Bahia e de Goiás. 
O objetivo foi subsidiar a implementação de políticas 
públicas que possibilitem a erradicação completa do 
trabalho escravo no Brasil, onde, desde 1995, mais de 
40 mil trabalhadores foram retirados de condições de 
trabalho degradantes.

De acordo com o levantamento, a extensa maio-
ria dos trabalhadores expostos à escravidão contem-
porânea no Brasil é composta por homens, negros, 
analfabetos funcionais, com idade média de 31,4 anos 
e renda declarada mensal de 1,3 salário mínimo. Se-
tenta e sete por cento deles nasceram no Nordeste.

O relatório descreve as características dos traba-
lhadores encontrados nas fazendas, os quais, invaria-
velmente, se apresentam com roupas e calçados rotos, 
mãos calejadas, pele queimada de sol, dentes não 
cuidados, alguns aparentando ter idade bem superior 
a que tinham devido ao trabalho duro e extenuante.

O levantamento da OIT aponta ainda que a explo-
ração também atinge o trabalho infantil. Dos entrevista-
dos, 92,6% afirmaram ter iniciado sua vida profissional 
antes dos 16 anos. A idade média em que começaram 
a trabalhar é de 11,4 anos, sendo que aproximadamen-
te 40% iniciaram antes dessa idade.
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Portanto, não estamos falando de qualquer tra-
balhador, mas daquela parcela mais vulnerável social-
mente, vulnerabilidade essa que se torna o principal 
vetor de exposição desses trabalhadores às situações 
de serviços degradantes. A falta de oportunidades e a 
pobreza acabam sendo determinantes para a reinci-
dência. Entre os trabalhadores entrevistados, 59,7% 
já haviam passado anteriormente por situação de tra-
balho escravo.

Além disso, temos visto, de forma crescente, o 
trabalho escravo urbano, quer com mulheres traba-
lhando em casas de família, quer com a exploração de 
mão de obra estrangeira em confecções ou no abate 
de frangos. São pessoas que não estão nas lavouras, 
mas que são obrigadas a jornadas exaustivas e em 
condições insalubres, com instalações inadequadas e 
total falta de higiene. Muitos empresários valem-se da 
barreira da língua para mantê-los isolados e submetidos 
a tratamento degradante. Ora, fazer a pessoa trabalhar 
mais de 12 horas por dia e pagar menos de um salário 
mínimo, fazendo-a dormir em condições inadequadas 
é sim uma forma de exploração do trabalho escravo. 
Grandes marcas pagam centavos pela confecção de 
quilos de roupas e vendem cada peça por valores mil 
vezes superior.

É preciso que esta Casa dê uma resposta con-
tundente a essa situação vergonhosa, pois sabemos 
que a certeza da impunidade é uma das maiores difi-
culdades para se erradicar o trabalho escravo no Brasil.

Tenho certeza de que a manutenção do trabalho 
escravo não interessa a ninguém, dada a condição 
de referência internacional conquistada pelo Brasil 
no combate a essa nefasta prática, exatamente por 
compreender e trazer um conceito que agrega à es-
cravidão contemporânea os conceitos de liberdade e 
dignidade do ser humano.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, apelo novamente a esta Casa, aos colegas que 
aprovemos primeiro a PEC do Trabalho Escravo, para 
posteriormente votarmos sua regulamentação, a qual 
deve sofrer modificações no sentido de que se incluam 
os elementos de “condições degradantes” e “jornada 
exaustiva” ao texto e de que, por fim, votemos o substi-
tutivo de regulamentação proposto pelo Governo, como 
forma de não termos nenhum tipo de retrocesso que 
venha a macular a imagem do Brasil no combate às 
condições de trabalho análogo à escravidão.

Devemos ter vantagens comparativas no mercado 
externo pela qualidade de nossa produção, pela am-
pliação de nossa produtividade e não pelo desrespeito 
aos direitos de trabalhadores e trabalhadoras.

Era isso que tinha para o momento, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

Durante o discurso da Srª Ana Rita, o Sr. Pau-
lo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ricardo Ferraço.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco 
Maioria/PMDB – ES) – Cumprimento V. Exª, Senado-
ra Ana Rita.

Passo a palavra a V. Exª, Senador Paulo Paim, 
seguindo a ordem dos oradores inscritos. E pelo que 
está consagrado no Regimento, V. Exª dispõe de até 
20 minutos.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Ricardo Ferraço, V. Exª iniciou a 
sessão no dia de hoje falando de um tema que será 
marcante no dia de amanhã, quando deveremos revo-
gar a sessão que afastou indevidamente o Presidente 
Jango, o nosso João Goulart, do mandato de Presi-
dente da República. Amanhã votaremos este tema, um 
tema que reafirma o processo democrático e diz mais 
do que nunca “Ditadura nunca mais”.

E é nessa mesma linha que amanhã, Senador 
Rollemberg, V. Exª que teve um papel destacado naque-
la noite histórica do fim do voto secreto, nós também 
deveremos votar de forma definitiva o segundo turno, 
Senadora Ana Rita, que defende com muita firmeza 
essa posição, a transparência absoluta no Parlamento 
e o fim do voto secreto. Oxalá, Senadora Ana Rita, a 
gente vote também a proibição do trabalho escravo e 
não a regulamentação, tirando o direito à liberdade, à 
igualdade, à justiça e ao trabalho digno sem escravi-
dão. Por isso, a sessão de amanhã reúne uma série 
de elementos que vão marcar a história do nosso País.

Senador Ricardo Ferraço, e é nessa mesma li-
nha de temas que marcam que vou ler o artigo que 
foi publicado pelo jornal Zero Hora, do Rio Grande do 
Sul, e também pelo jornal O Globo, no dia de ontem. 
Assim, Presidente, peço que fique registrado nos Anais 
desta Casa artigo de nossa autoria chamado “Fator 
Previdenciário, um ponto final”.

Eu digo no artigo, Sr. Presidente: 
Como seria bom, na campanha eleitoral, ouvir 

todos os presidenciáveis comprometendo-se com o 
fim do fator previdenciário e com o reajuste real das 
aposentadorias e pensões. 

E, mais do que isso, como seria bom que, depois 
de eleitos, eles cumprissem a palavra, sejam quem for. 
Ou, quem sabe, a Presidente Dilma Rousseff anun-
ciando, ainda em 2013, que não há mais o fator pre-
videnciário no País.

Sr. Presidente, no ano de 2008, após longa dis-
cussão que se iniciou em 2003, aprovamos no Sena-
do, por unanimidade, o fim do fator previdenciário. É 
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claro que fizemos, junto com os movimentos sociais 
que nos ajudaram, uma enorme pressão.

Quem não se lembra das vigílias que adentraram 
as madrugadas com transmissão ao vivo pela TV Se-
nado, pela Rádio Senado, enfim, com cobertura total 
da agência de comunicação da Casa?

O projeto, desde então, está na Câmara espe-
rando votação dos Deputados. Infelizmente, lá se vão 
cinco anos. 

Seria fundamental que a sociedade, que cada 
cidadão fizesse pressão junto ao seu Deputado para 
que se vote, de uma vez por todas, o fim do fator, uma 
lei que considero a maior inimiga do povo brasileiro. O 
cidadão tem toda legitimidade para fazer isso, as redes 
sociais também deveriam ajudar.

O fator previdenciário, criado no ano de 1999, 
atinge o trabalhador celetista da ativa, ou seja, aquele 
que contribui para o INSS. 

Essa fórmula retira, no ato da aposentadoria, 
50% do salário da mulher e 45% do salário do homem. 
Uma crueldade, uma maldade, uma afronta a quem 
trabalhou e ajudou no desenvolvimento do nosso País.

Sempre é bom lembrar que, nos três Poderes, 
onde o teto não é R$4.120 – o teto do Executivo, do 
Legislativo e do Judiciário chega a R$30 mil –, a aposen-
tadoria é integral, e não se aplica o fator previdenciário.

Por que, então, no Regime Geral da Previdência, 
no qual o teto é de R$4.159, o fator é aplicado?

Como se explica algo como isso sobre o que aqui 
estou discorrendo? A alegação de que não existem 
recursos para promover o fim do fator não procede, 
pois, a cada ano, milhões de reais saem oficialmente 
dos cofres da seguridade social e são aplicados em 
outros fins. Vários estudos comprovam isso. Um deles, 
que é da Associação Nacional dos Auditores Fiscais 
da Receita Federal, demonstra que, somente nos últi-
mos 10 ou 15 anos, mais de R$100 bilhões saíram da 
seguridade, enquanto, para eliminar o fator, usaríamos 
algo em torno de R$4 bilhões.

As centrais sindicais realizaram inúmeras mani-
festações. A última foi no dia 12 de outubro. O “Brasil 
Contra o Fator Previdenciário” mobilizou as principais 
capitais. Também entraram na pauta a valorização 
das aposentadorias e pensões, a redução da jornada 
sem redução de salário, o combate à terceirização, a 
correção da tabela de imposto de renda, entre outros.

Decididamente, essa história precisa de um ponto 
final. Já passou da hora de a Câmara e os governantes 
pararem com enrolação, com essa lenga-lenga, esse 
empurra para cá, empurra para lá, e ninguém decide. 
Se for preciso, o “Brasil Contra o Fator Previdenciário” 
chegará às urnas. Temos eleições no ano que vem, e 
é claro que cada brasileiro, cada brasileira tem todo 

o direito de cobrar o fim definitivo do famigerado fator 
previdenciário.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco 
Maioria/PMDB – ES) – Senador Paulo Paim, com a 
vênia de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Com certeza absoluta.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco 
Maioria/PMDB – ES) – Eu tomo a liberdade e a ousa-
dia de interromper o discurso de V. Exª...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – E interrompeu em uma hora boa, porque eu 
terminei o assunto do fator e vou entrar em outro. V. 
Exª, com a competência de sempre...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco 
Maioria/PMDB – ES) – ... para que eu possa saudar 
um grupo de visitantes das terras boas do Rio Grande 
do Norte que nos honram aqui no Senado.

Sejam as senhoras e senhoritas todas muito 
bem-vindas ao Senado. Quem está no exercício da 
tribuna é o Senador Paulo Paim, do Rio Grande do 
Sul, e nós estamos muito honrados com a presença 
de todas vocês, senhoras e senhoritas. Sejam todas 
muito bem-vindas!

Muito obrigado.
A palavra é de V. Exª. (Palmas.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS) – Sejam bem-vindas!
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco 

Maioria/PMDB – ES) – É um grupo formado basica-
mente por mulheres.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – Eu usei o termo “sejam bem-vindas” e olhei 
se não havia uma injustiça. Mas estou vendo que há 
um cidadão ali, o último à direita. Sejam todos e todas 
bem-vindos!

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco 
Maioria/PMDB – ES) – Muito bem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – Mas, Sr. Presidente, eu quero fazer um outro 
registro rápido, porque eu entrei com um pedido junto 
ao Senador Renan Calheiros para que a gente faça 
uma sessão de homenagem aos 30 anos do Diap.

O Diap foi fundamental, principalmente nos tra-
balhos da Assembleia Nacional Constituinte. Falo um 
pouco aqui, nesta segunda-feira, do Diap.

O Diap (Departamento Intersindical de Assesso-
ria Parlamentar) foi fundado em 19 de dezembro de 
1983. Portanto, daqui a praticamente um mês, ele vai 
completar 30 anos. O Diap foi criado para atuar junto 
aos Poderes da República, em especial o Congresso 
Nacional e, excepcionalmente, junto às Assembleias 
Legislativas e Câmaras de Vereadores, no sentido de 
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debater, ajudar, formular, contribuir, divulgar propostas 
que sejam de interesse dos trabalhadores, aposentados 
e pensionistas, principalmente do campo e da cidade, 
enfim, da transformação em normas legais das reivin-
dicações predominantes, majoritárias e consensuais 
dos trabalhadores e aposentados. É um instrumento 
dos trabalhadores que foi idealizado pelo advogado 
trabalhista Ulisses Riedel de Resende, atual diretor 
técnico da entidade e que – faço aqui um aparte – faz 
hoje um trabalho espiritual muito, muito interessante 
no fortalecimento de uma política humanitária e de paz 
junto à humanidade.

Enfim, Sr. Presidente, o Diap é constituído por 
cerca de 900 entidades sindicais de trabalhadores, 
congregando ali centrais, confederações, sindicatos, 
associações, que estão distribuídos em todos os Esta-
dos e no DF, que exercem o comando político de uma 
entidade suprapartidária e intersindical, que é o Diap. 
Sua diretoria, por igual, é constituída por dirigentes 
sindicais. O atual presidente é Celso Napolitano, do 
Sindicato dos Professores de São Paulo (Sinpro/SP).

O Diap oferece vários serviços para as entidades 
filiadas e para o público em geral. Diariamente, con-
fecciona um boletim da Agência Diap, que é enviado 
aos filiados, por e-mail, e disponibilizado na página do 
Departamento na internet. Com periodicidade mensal, 
publica o boletim e o jornal do Diap.

Além disso, edita séries anuais, como Os Cabe-
ças do Congresso Nacional, Agenda para Falar com 
os Poderes e outras publicações, como Estudos Téc-
nicos, Estudos Políticos, Cadernos-Debate e atuação 
parlamentar de cada um dos Deputados e Senadores. 

Ressalte-se neste momento a edição histórica 
Quem foi Quem na Constituinte, que rastreou a atua-
ção dos parlamentares durante a Assembleia Nacional 
Constituinte. Eu estava lá e tive a satisfação de receber 
um exemplar, em que constavam os parlamentares 
constituintes nota dez. Tive a alegria de receber essa 
homenagem do Diap.

Senador Rodrigo Rollemberg, com satisfação, 
concedo o a aparte a V. Exª. Depois vou continuar fa-
lando do Diap e, então, termino meu pronunciamento.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco Apoio Gover-
no/PSB – DF) – Senador Paim, mais uma vez, quero 
cumprimentar V. Exª e também o Presidente, Senador 
Ricardo Ferraço, e associar-me a essa homenagem 
ao Diap. O Departamento Intersindical de Assesso-
ria Parlamentar cumpre um papel muito importante 
no sentido de assessorar as entidades sindicais e o 
movimento popular nas suas demandas aqui no Con-
gresso Nacional. Faz isso de uma forma transparente 
e fazendo com que os cidadãos e as cidadãs brasilei-
ras, em todo o País, tenham acesso às informações 

da atuação parlamentar. Como V. Exª referiu, o Diap 
teve um marco com a Constituição de 1988, quando 
publicou Quem foi Quem na Constituinte de 1988, que 
mostra os principais posicionamentos dos parlamen-
tares brasileiros nos temas de grande relevância, dan-
do, inclusive, notas aos parlamentares. Faz também, 
anualmente, Os Cabeças do Congresso, os cem mais 
influentes no Congresso Nacional. Tenho a honra de 
dizer – sinto-me muito honrado – que, desde o meu 
primeiro mandato como Deputado Federal e agora 
como Senador, sempre constei nessa lista produzida 
pelo Diap. Quero aqui parabenizar um de seus presi-
dentes, que foi muito importante na consolidação do 
Diap, que é o Antônio Queiroz, o Toninho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Toninho do Diap.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco Apoio Go-
verno/PSB – DF) – Ele passou a incorporar o Diap no 
nome. Ele é conhecido no Congresso Nacional como 
o Toninho do Diap. Vou contar aqui uma história: quan-
do me elegi Deputado Federal, busquei conversar com 
algumas pessoas que, no meu entendimento, tinham 
conhecimento profundo do Congresso, até para me 
aconselhar. Quero registrar, Senador Paulo Paim, que 
uma das conversas mais importantes e mais produtivas 
que tive foi com o Toninho do Diap. Ele me orientou 
bastante no início do meu mandato de Deputado Fe-
deral. E me lembro que ele me dizia: “Olha, você tem 
que procurar, ao longo do seu primeiro mandato, ser 
o coordenador da Bancada do Distrito Federal, ser o 
Líder da Bancada do PSB e ser Relator setorial do or-
çamento”. Isso mostra o seu conhecimento da área. E 
eu busquei esses três objetivos. E fui, já nos primeiros 
anos, Vice-Líder do PSB, depois Líder do PSB durante 
os últimos dois anos, fui Coordenador da Bancada de 
Deputados e Senadores do PSB e fui Relator setorial 
de orçamento na área de Justiça e Defesa. Sem dúvida, 
isso contribuiu muito para o exercício do meu mandato, 
para bem representar a população de Brasília, e me 
ajudou com isso para que eu tivesse o reconhecimen-
to da população do Distrito Federal para eu me eleger 
Senador posteriormente. Portanto, sou muito grato ao 
Toninho do Diap. E tenho um profundo reconhecimento 
pelo trabalho que o Diap desempenha. Quero, assim, 
associar-me a V. Exª, parabenizando-o mais uma vez 
por esse reconhecimento, V. Exª que é profundamente 
ligado às lutas sindicais e populares deste País, mas 
aqui quero fazer uma homenagem também a todos que 
fazem do Diap essa instituição bastante reconhecida 
e respeitada no Brasil. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Rollemberg. Seu aparte fica 
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constando dos Anais da história nesta homenagem que 
hoje fizemos ou que faremos em uma sessão especial.

Sr. Presidente, a história do Diap é uma história 
bonita, muito, muito bonita. Como diz a canção: “E a 
vida, e a vida é bonita, é bonita e é bonita”, que nos 
orgulha. O Diap tem cumprido um papel fundamental 
no Congresso Nacional, fazendo a ponte com o con-
junto do movimento sindical. Eu diria, inclusive, que as 
principais conquistas aqui aprovadas, principalmente 
na elaboração da nova Constituição (1987/1988), tive-
ram a marca do Diap. 

Digo que estava lá porque me elegi em 1986 
e fui Deputado Federal Constituinte. Lembro-me de 
uma reunião histórica na sede da Contag. Estavam lá 
os principais dirigentes sindicais do País e a bancada 
sindicalista, e lá o Diap nos apresentou uma proposta 
que passamos a defender. E hoje eu diria que 80% 
dela está incorporada no capítulo da ordem social da 
nossa Constituição Cidadã, de Ulysses Guimarães, 
como ele gostava de dizer.

Tive o privilégio, Senador Ferraço, de compartilhar 
com a equipe do Diap momentos memoráveis em defe-
sa dos trabalhadores do setor privado, do setor público, 
do campo, dos aposentados e pensionistas, não ape-
nas na Constituinte, quando fui titular da Subcomissão 
dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos, 
mas também na regulamentação e na resistência às 
investidas contra os direitos dos trabalhadores.

Na elaboração da primeira lei do salário mínimo e 
da política salarial, lá estávamos nós, irmanados com o 
Diap, dando, assim, a nossa contribuição, inicialmente 
fornecendo o texto-base, depois na luta para avançar-
mos numa redação que fizemos, a cartilha ABC da 
Política Salarial, editada na época em que eu presidi a 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Públi-
co da Câmara, que também, depois, foi presidida pelo 
inesquecível, já falecido, Amaury Müller, um homem 
de uma coragem ímpar, um lutador. Fui parceiro dele 
em muitos e muitos momentos. Infelizmente, nós já o 
perdemos, pois ele já faleceu. Mas fica aqui uma ho-
menagem a todos os seus familiares e a todos aque-
les que conheceram e sabem quem foi Amaury Müller.

O Diap também contribuiu na elaboração da lei de 
anistia dos demitidos do Governo, no início dos anos 
90, que alguns conheceram como Lei Paulo Rocha. 
Alguém a chamou de Lei Barelli, mas a marca Paulo 
Rocha foi muito forte.

Senhoras e senhores, eu poderia dar outros exem-
plos da atuação e colaboração do Diap, mas precisarí-
amos de horas e horas de tribuna. Só quero dizer ainda 
que, ao longo desses quase 30 anos, o Diap cumpriu 
o papel fundamental de ajudar...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo. PT – 
RS) –... a formular, de ajudar a informar, de contribuir 
com debates e subsidiar com argumentos fortes para 
que Deputados e Senadores pudessem, então, defender 
o interesse do nosso povo aqui dentro, e, como sempre 
tenho dito, divulgar o que realmente aqui acontece, já 
que sabemos que não é fácil dar informação precisa 
para aqueles que mais delas necessitam, que são os 
trabalhadores..

O Diap, Sr. Presidente, eu diria, é um marco na 
história do Parlamento brasileiro. 

Parabéns ao seus diretores, ao Presidente Celso 
Napolitano, a todos os integrantes do corpo técnico, 
entre eles Ulisses Riedel e Antônio Augusto de Quei-
roz, o nosso Toninho do Diap.

Sr. Presidente, solicitei à Mesa desta Casa a 
realização de uma sessão especial em homenagem 
ao Diap,...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) –... que, agora, em dezembro – estou indo para o 
finalmente –, no dia 19, completará 30 anos de exis-
tência. 

Sr. Presidente, eu tenho muito orgulho de dizer 
que a última formulação do Diap nos destacou por 
termos recebido todos os prêmios instituídos por esta 
entidade, desde o diploma Palavra de Honra, o título 
de Deputado Nota 10, o de Cabeça do Congresso... 
Foram 20 edições dessa publicação e eu recebi o prê-
mio em todas elas.

Eu dizia ao Toninho Rollemberg e ao meu ami-
go Ferraço, que são destaques também, que eu sou, 
talvez, o que, da Constituinte, até hoje nunca saiu do 
Parlamento. Então, talvez eu seja o único que rece-
beu todos os prêmios, mas porque eu não saí. Eu até 
gostaria de ter saído, porque muitos que estiveram 
comigo viraram Presidentes da República, como é 
o caso do Presidente Lula, do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. 

V. Exas já ganharam, ambos, pelo período em 
que estão aqui, mas há vezes em que a velhice ajuda. 
Como eu sou mais antigo que os senhores aqui, eu 
acabei sendo consagrado como o único Parlamentar 
em atividade que recebeu os 20 prêmios que o Diap 
forneceu ao longo de sua vida.

Eu não tenho dúvida de que isso só foi possível 
graças a uma parceria firmada com o movimento po-
pular sindical e com o movimento social.

Enfim, meus amigos do Diap, tenho certeza de 
que, nessa sessão que vamos realizar no dia 19, ou 
mesmo antes desse dia, há de se fazer justiça ao tra-
balho belíssimo de entidades como o Diap e como o 
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Dieese, que se articularam para subsidiar, contribuir, 
elaborar e construir juntos uma bela caminhada que 
defenda os interesses dos trabalhadores do campo, da 
cidade, dos aposentados, dos pensionistas e de todos 
aqueles que são discriminados. 

Vida longa ao Diap!
Era isto.
Considere na íntegra meus dois pronunciamentos.
Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, peço que fique registrado nos 
anais desta Casa, artigo de nossa autoria, publicado 
no dia de hoje (18) no jornal O Globo: “Fator Previden-
ciário: Um ponto final”.

Como seria bom ouvir os presidenciáveis compro-
metendo-se com o fim do fator previdenciário e com o 
reajuste real das aposentadorias e pensões.

E, mais do que isso, depois de eleitos, cumprindo 
a palavra. Ou, quem sabe, a presidente Dilma Rous-
seff anunciando ainda em 2013 que não há mais o 
fator no país.

No ano de 2008, após longa discussão que se 
iniciou em 2003, aprovamos no Senado, por unanimi-
dade, o fim do fator previdenciário, É claro que fizemos, 
junto com os movimentos sociais, uma enorme pressão.

Quem não se lembra das vigílias que adentra-
ram as madrugadas com transmissão ao vivo pela TV 
Senado?

O projeto, desde então, está na Câmara espe-
rando votação dos deputados. Infelizmente, lá se vão 
quase cinco anos.

Seria fundamental que a sociedade, que cada 
cidadão, fizesse pressão junto ao seu deputado para 
que se vote de uma vez essa fórmula que eu consi-
dero a maior inimiga dos trabalhadores brasileiros. O 
cidadão tem toda legitimidade para fazer isso... as re-
des sociais estão aí.

O fator previdenciário, criado no ano de 1999, no 
governo Fernando Henrique Cardoso, atinge o traba-
lhador celetista da ativa, ou seja, aquele que contribui 
para o INSS.

Essa fórmula retira, no ato da aposentadoria, 
50% do salário da mulher e 45% do salário do homem. 
Uma crueldade, uma maldade, uma afronta a quem 
trabalhou e ajudou no desenvolvimento do nosso país.

Outra coisa: nos poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário o teto é de R$ 30 mil, a aposentadoria é 
integral e não existe fator previdenciário.

Por que, então, no Regime Geral da Previdência 
(RGPS), no qual o teto é de R$ 4.159,00, o fator é apli-
cado? Como se explica uma coisa dessas?

Já a alegação de que não existem recursos para 
promover o fim do fator não procede, pois a cada ano 
milhões de reais saem oficialmente dos cofres da Se-
guridade Social para serem aplicados em outros fins.

Vários estudos comprovam isso. Um deles é o da 
Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil. Nos últimos 15 anos foram mais de 
R$ 100 bilhões.

As centrais sindicais realizaram manifestações 
dia 12 de outubro. “O Brasil contra o fator previdenci-
ário” mobilizou as principais capitais,

Também entraram na pauta: valorização das 
aposentadorias e pensões, redução da jornada sem 
redução salarial, combate à terceirização, correção da 
tabela de Imposto de Renda, entre outros.

Decididamente, essa história precisa de um pon-
to final. Já passou da hora de a Câmara e o governo 
federal pararem com essa lenga-lenga, esse empurra 
pra lá, empurra pra cá.

Se for preciso, o “Brasil contra o fator previden-
ciário” chegará às urnas.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o DIAP – Departamento Inter-
sindical de Assessoria Parlamentar – foi fundado em 19 
de dezembro de 1983. Portanto, daqui a praticamente 
um mês ele estará completando 30 anos.

O DIAP foi criado para atuar junto aos Poderes 
da República, em especial no Congresso Nacional e, 
excepcionalmente, junto às assembléias legislativas e 
câmaras de vereadores, no sentido da institucionaliza-
ção, da transformação em normas legais das reivindi-
cações predominantes, majoritárias e consensuais da 
classe trabalhadora.

É um instrumento dos trabalhadores que foi ide-
alizado pelo advogado trabalhista Ulisses Riedel de 
Resende, atual Diretor-Técnico da entidade.

E constituído por cerca de 900 entidades sindicais 
de trabalhadores congregando centrais, confederações, 
sindicatos e associações distribuídas em todos os es-
tados e no Distrito Federal, que exercem o comando 
político-sindical do DIAP.

Sua diretoria, por igual, é constituída por dirigen-
tes sindicais. O atual presidente é Celso Napolitano, do 
Sindicato dos Professores de São Paulo (Sinpro/SP).

O DIAP oferece vários produtos e serviços para 
as entidades filiadas e para o público em geral. Dia-
riamente, confecciona a Agência DIAP, enviada aos 



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  82935 

filiados por e-mail e disponibilizada na página do De-
partamento na Internet.

Com periodicidade mensal, publica o Boletim e o 
Jornal do DIAP. Além disso, edita séries anuais como 
Os “Cabeças” do Congresso Nacional e Agenda Para 
Falar com os Poderes e outras publicações: Estudos 
Técnicos, Estudos Políticos, Cadernos-Debate e Atu-
ação Parlamentar.

Ressalta-se a edição histórica Quem foi Quem na 
Constituinte, que rastreou a atuação dos parlamentares 
durante a Assembléia Nacional Constituinte.

Sr. Presidente, a história do DIAP é uma história 
bonita que orgulha todos nós. O DIAP tem cumprido 
um papel fundamental aqui no Congresso Nacional fa-
zendo a ponte com o conjunto do movimento sindical.

Eu diria, inclusive, que as principais conquistas 
aqui aprovadas, principalmente no processo da ela-
boração da nova Constituição (1987/1988) tiveram a 
marca do DIAP.

Tive o privilégio de compartilhar com a equipe do 
DIAP momentos memoráveis em defesa dos trabalha-
dores do setor privado, dos servidores públicos e dos 
aposentados e pensionistas, não apenas na Consti-
tuinte, quando fui membro titular da Subcomissão dos 
Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos, mas 
na sua regulamentação e na resistência às investidas 
contra os direitos dos trabalhadores.

Na elaboração da primeira lei de salário mínimo 
e de política salarial estava lá o DIAP dando a sua 
contribuição, inicialmente fornecendo o texto-base, 
depois na luta pela derrubada dos dois vetos e, final-
mente, na celebração da derrubada dos vetos, quando 
escreveu a cartilha ABC da Política Salarial”, editada 
pela Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 
Público da Câmara.

O DIAP também contribuiu na elaboração da lei 
de anistia dos demitidos no Governo, no inicio dos 
anos 90, que alguns conhecem como Lei Paulo Rocha 
e outros a chamaram de Lei Barelli.

Senhoras e Senhores, eu poderia falar outras 
exemplos da atuação e colaboração do DIAP aqui no 
Congresso.

Ao longo desses quase trinta anos o DIAP cumpriu 
esse papel de ajudar a formular, de ajudar a informar, de 
contribuir com debates, de subsidiar com argumentos 
fortes para que os Deputados e Senadores pudessem 
então defender o interesse do nosso povo aqui dentro 
e, como sempre tenho dito, divulgar o que realmente 
aqui dentro acontece, já que sabemos que não é fácil 
dar informação precisa para aqueles que mais delas 
necessitam, que são os trabalhadores.

O DIAP, eu diria, é um marco na história do Par-
lamento brasileiro.

Parabéns aos seus diretores, ao presidente Celso 
Napolitano, a todos integrantes do corpo técnico, en-
tre eles Ulisses Riedel e Antônio Augusto de Queiroz.

Sr. Presidente, solicitei a Mesa desta Casa, a re-
alização de uma sessão especial em homenagem ao 
DIAP, que, agora em dezembro, dia 19, completará 30 
anos de existência.

Mas, Srªs e Srs. eu tenho muito orgulho de dizer, 
que, segundo o próprio DIAP, sou o único parlamen-
tar que recebeu todos os prêmios instituídos por esta 
entidade: o diploma Palavra de Honra, o título de De-
putado nota 10, inclusive durante a Constituinte, e o 
de “Cabeça do Congresso”, em todas as 20 edições 
da publicação. Foram 20 prêmios em reconhecimento 
a esta caminhada que fizemos juntos.

Eu não tenho dúvida de que isto só foi possível 
graças a uma parceria firmada com a nossa gente, 
com o movimento sindical, movimentos sociais e com 
a sociedade brasileira.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco 

Maioria/PMDB – ES) – V. Exa será atendido na forma 
regimental. 

Permita-me fazer dois registros.
Primeiro, eu queria me associar a V. Exa nessa 

homenagem justa e merecida que faz ao Diap pela 
extraordinária contribuição, pelo monitoramento, pelo 
controle social que a entidade faz ao longo desses anos 
todos. E V. Exa enumerou com clareza as contribuições.

O segundo registro é de felicitação por esse re-
conhecimento que V. Exª tem alcançado ao longo da 
sua vida política, da sua militância parlamentar, sin-
dical. Tudo isso, quero crer, em razão da excepcional 
coerência com que V. Exª exerce seu mandato, o que 
faz de V. Exª uma referência, e todos nós temos muito 
orgulho de compartilhar do trabalho de V. Exª aqui no 
Senado, Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco 
Maioria/PMDB – ES) – Seguindo a ordem de oradores 
inscritos, convido S. Exª o Senador Rodrigo Rollem-
berg, que fará uso da palavra na condição de Líder do 
Partido Socialista Brasileiro.

A palavra é de V. Exª, que dispõe de até 20 mi-
nutos, como determina o nosso Regimento.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Como Líder. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu subo 
à tribuna na tarde de hoje, com muita alegria, para fa-
zer dois registros de duas ações de minha atividade 
parlamentar que, representando o Distrito Federal, 
realizei na semana passada.
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Em primeiro lugar, quero registrar uma visita que 
fiz, acompanhado do Presidente do ICMBio, Instituto 
Chico Mendes de Biodiversidade, Roberto Vizentin, 
ao Parque Nacional de Brasília, uma das unidades de 
conservação mais importantes do Cerrado brasileiro, 
a maior unidade de conservação do Distrito Federal, 
que está localizado num ponto estratégico, porque 
mantém uma área de 60 mil hectares de cerrado pre-
servado em plena Capital da República, mostrando a 
visão de Juscelino Kubitschek quando criou aquela 
unidade de conservação, e onde está a Barragem de 
Santa Maria, que abastece um terço da população do 
Distrito Federal.

Mas ali, no Parque Nacional de Brasília, também 
funciona a Água Mineral, um dos lugares de entrete-
nimento e lazer mais visitados pela população do Dis-
trito Federal. Todos sabem que o Distrito Federal tem 
um clima muito seco, especialmente em determinadas 
épocas do ano, e é ali, na Água Mineral, que a popu-
lação vai se refrescar da secura.

Eu fui lá – e agradeço a participação, o pronto-
-atendimento do Presidente da ICMBio – a convite a 
Associação dos Amigos e Usuários do Parque Nacional 
Brasília. Há muita gente, Senador Ricardo Ferraço, que 
é apaixonada pelo Parque Nacional de Brasília, que 
o freqüenta há 30 ou 40 anos e que estava extrema-
mente preocupada com informações truncadas, que 
levaram à dúvida de que as portas do Parque Nacional 
de Brasília poderiam ser fechadas à visitação pública.

Por quê? Em primeiro lugar, porque vários con-
tratos de terceirização estão sendo encerrados e ha-
veria vigilantes, não haveria atendentes para atender 
à população do Distrito Federal. Além disso, uma das 
piscinas – nós temos duas grandes piscinas na Água 
Mineral – está fechada para reforma já há quase oito 
meses, sem que a reforma tenha sido iniciada, e as ati-
vidades de atendimento à população estão suspensas.

Nós fomos ali com os usuários do parque, os 
amigos do parque e o Presidente do ICMBio com o 
objetivo de unirmos esforços no sentido de resolver a 
questão. Em primeiro lugar, é importante registrar que 
é do Distrito Federal – e o Governo do Distrito Federal 
deveria ter sensibilidade para isso – a responsabilida-
de de compartilhar os recursos para a recuperação, 
para a manutenção daquela unidade de conservação, 
porque ela é um dos principais atrativos turísticos de 
Brasília, e, certamente, uma vez que Brasília vai se-
diar um evento internacional como a Copa do Mundo, 
muitos turistas internacionais vão querer conhecer o 
bioma Cerrado, e a forma mais fácil de conhecê-lo é 
através do Parque Nacional de Brasília.

Por que falo da responsabilidade do Governo do 
Distrito Federal? Porque ali tem um empreendimento, 

o empreendimento Noroeste, um empreendimento 
imobiliário de apartamentos muito caros, que prevê, 
na compensação ambiental do empreendimento, que 
uma parte significativa de recursos deve ser dirigida ao 
Parque Nacional de Brasília. Porém, pela informação 
do ex-Secretário de Meio Ambiente do Distrito Fede-
ral, Gustavo Souto Maior, um dos amigos do Parque 
Nacional de Brasília, isso não está sendo respeitado 
pela Terracap.

Portanto, aqui vai um alerta ao Governo do Dis-
trito Federal e, ao mesmo tempo, ao Governo Federal 
de que eles precisam se entender para viabilizar, para 
efetivar essa compensação ambiental tão importante 
para o Parque Nacional de Brasília.

Quero dizer, Senador Ricardo Ferraço, que fui 
lá com muito interesse, porque eu também sou autor 
de uma emenda de R$1 milhão para investimentos no 
Parque Nacional de Brasília, especialmente na Água 
Mineral, o que farei este ano novamente, pela impor-
tância desse Parque.

Mas há uma preocupação porque uma piscina, 
como eu disse, foi interditada há quase oito meses e 
a obra ainda não foi iniciada. Então, o que nós com-
binamos nessa visita? Nós combinamos que, nesta 
quarta-feira, nós retornaremos para uma reunião de 
trabalho lá no Centro de Visitantes do Parque Nacional 
de Brasília, novamente acompanhados do Presiden-
te do ICMBio e da sua equipe técnica, para que ele 
apresente um relatório sobre a aplicação dos recursos 
dessa emenda parlamentar e de outros recursos de 
investimentos recebidos pelo Parque Nacional de Bra-
sília e, ao mesmo tempo, apresente um cronograma 
de investimentos e de compromissos do ICMBio com 
o Parque Nacional de Brasília.

Também ficamos mais tranquilos porque o Pre-
sidente reconheceu que há um processo de transição, 
de encerramento de vários contratos de terceirização, 
mas que não haverá, em hipótese alguma, interrupção 
das atividades da Água Mineral e do Parque Nacional 
de Brasília, interrupções nos processos de visitação, e 
tampouco haverá qualquer interdição para reforma da 
piscina que está funcionando antes que a outra seja 
liberada. Ficamos tranquilos em relação a isso e que-
remos conhecer todo o cronograma de investimentos 
do Parque Nacional de Brasília.

Vou ocupar esta tribuna em outro momento para 
tratar da situação dos parques nacionais de todo o 
Brasil, porque, Senador Ricardo Ferraço, me parece 
pouco inteligente que o Governo Federal não invista 
de forma adequada na infraestrutura desses parques, 
porque isso é um patrimônio fantástico, não apenas do 
ponto de vista da preservação da imensa biodiversida-
de que nós temos no País, mas é também um grande 
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instrumento para a promoção do turismo ecológico, do 
turismo ambiental, do turismo cultural. Portanto, nós 
precisamos articular a melhoria dos nossos parques 
nacionais com uma política nacional de turismo.

E creio, tenho convicção de que o Distrito Federal 
poderia se tornar um piloto no sentido de mostrar qual 
a melhor forma de administrar os parques brasileiros, 
até porque nós temos aqui uma associação dos ami-
gos do Parque bastante engajada.

Portanto, aqui, quero agradecer o convite da As-
sociação dos Amigos e Usuários do Parque Nacional 
de Brasília; quero agradecer a atenção do Presidente 
do ICMBio por prontamente atender o nosso convite 
e fazer essa visita e, mais ainda, por essa reunião de 
trabalho, marcada para a próxima quarta-feira, em que 
ele prestará contas dos investimentos já realizados no 
Parque Nacional e, ao mesmo tempo, apresentará um 
cronograma de novos investimentos.

Mas quero também registrar, Senador Ferraço, 
logo em seguida, uma outra visita que fiz que me dei-
xou profundamente emocionado. É muito bom, nessa 
nossa trajetória política, quando percebemos o fruto 
do nosso esforço dar um resultado que é bom para o 
Brasil e que não apenas será bom para esta geração, 
mas especialmente será bom para as futuras gera-
ções. Eu estou me referindo à visita que fiz às novas 
instalações, que estão para ser inauguradas – serão 
inauguradas pela Presidenta Dilma –, do novo Banco 
de Germoplasma da Embrapa. Todos aqui no Distrito 
Federal ou quase todos – certamente todos aqueles 
que trabalham na Embrapa – sabem do meu profundo 
compromisso com essa instituição, que honra e que 
orgulha os brasileiros.

Eu tenho dedicado grande parte das minhas 
emendas ao fortalecimento da Embrapa. Orgulho-me 
muito de ter contribuído para a construção do centro 
da Embrapa Agroenergia, que hoje – dizia-me o Pre-
sidente outro dia – já está fazendo pesquisas muito 
avançadas em química fina, além das quatro platafor-
mas de etanol, de biodiesel, de florestas energéticas 
e de biomassa desenvolvidas por aquela unidade. Eu 
tenho apoiado uma vitrine da Embrapa da tecnologia 
de integração lavoura-pecuária-florestas e diversos 
outros investimentos importantes para essa instituição, 
que é um exemplo para os brasileiros.

Mas eu quero registrar a minha emoção naquela 
visita singela, a convite do Chefe-Geral da Embrapa 
Recursos Genéticos e Biotecnologia, conhecido como 
Cenargen, Sr. Mauro Carneiro, que estava acompa-
nhado, na ocasião, do Dr. Ladislau Martin Neto, Di-
retor Executivo de Pesquisa e Desenvolvimento. Tive 
a honra de conhecê-lo como Secretário de Ciência 
e Tecnologia para a Inclusão Social e Presidente do 

Fundo Setorial do Agronegócio, quando ele era chefe 
da Embrapa Instrumentação, em São Carlos, um dos 
centros mais fantásticos da Embrapa, onde se desen-
volvem tecnologias de agricultura de alta precisão, com 
muita eletrônica embarcada, realmente é um setor 
portador de futuro, está na ponta do desenvolvimento 
tecnológico, acompanhado também da assessora da 
Presidência e da assessora legislativa Cynthia Curi, 
sempre muito atenciosa.

Por que fiquei muito emocionado, Sr. Presiden-
te? Primeiro, o chefe da Embrapa descreveu – e eu 
nem mais me lembrava disso – o dia que ele me ligou 
solicitando o meu apoio como parlamentar do Distrito 
Federal. Estava de férias com a minha esposa e filhos, 
em Canoa Quebrada, no Ceará, um lugar que gosto 
muito desde a minha juventude, onde ali vivi momen-
tos muito preciosos da minha vida. E disse a ele na-
quele momento que estava de férias, mas que, logo 
ao chegar a Brasília, eu o procuraria. Ele pediu, então, 
naquela ocasião, apoio para a construção de um novo 
Banco de Germoplasma da Embrapa.

Naquela ocasião coloquei – e era o coordenador 
da bancada do Distrito Federal – para que a bancada 
pudesse apresentar uma emenda de bancada, mas 
como os valores não eram tão expressivos, a bancada 
optou não fazê-lo, mas, a partir dessa articulação, vá-
rios parlamentares associados apresentaram emendas 
para a construção desse banco de germoplasma. Faço 
questão de citar o nome deles aqui: eu a apresentei, 
procurando os parlamentares, mas o Deputado Au-
gusto Carvalho, o Deputado Jofran Frejat, o Deputado 
Tadeu Filipelli, o Senador Adelmir Santana, o Senador 
Cristovam Buarque e o Senador Gim Argello, todos da 
legislatura passada. Foi, assim, uma soma desses re-
cursos – e coloquei um volume um pouco maior – que 
permitiu que a Embrapa pudesse fazer esse verdadeira 
Arca de Noé, que é o banco de germoplasma.

É importante registrar que, hoje, o Banco de Ger-
moplasma da Embrapa armazena somente sementes 
e tem uma capacidade de armazenagem de 250 mil 
sementes – amostras de sementes. Com esse novo 
banco de germoplasma, poderá ampliar a sua capa-
cidade para 750 mil amostras de sementes. Mais do 
que isso: além da possibilidade de guardar recursos 
genéticos vegetais, poderá fazê-lo também em rela-
ção a recursos genéticos animais e também a micro-
-organismos, o que significa um grande avanço. Todos 
esses materiais genéticos são guardados a tempera-
turas inferiores a -20ºc.

É importante registrar, Senador Paulo Paim, que 
esse banco de sementes já é o maior do Brasil e o maior 
da América Latina, e que, hoje, tem 120 mil amostras 
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de sementes de cerca de 670 espécies, sendo a maior 
parte de importância para a alimentação.

Como disse, as sementes estão conservadas em 
câmaras frias a vinte graus abaixo de zero, onde po-
dem permanecer por até cem anos, desde que sejam 
feitos testes periódicos para avaliar a sua capacidade 
de germinação.

O banco, Senador Ferraço, funciona como um 
backup de todos os bancos de conservação mantidos 
pela Embrapa nas diferentes regiões brasileiras, o que 
o torna um manancial genético à disposição de cientis-
tas para o desenvolvimento de novos produtos e tecno-
logias com características de interesse da sociedade.

Mas, como disse, a partir de agora, esse banco 
genético abrigará não apenas recursos vegetais, mas 
também recursos genéticos animais através de bancos 
de conservação de sêmen, de embriões, de DNA e de 
tecidos. A conservação e o uso desses recursos ge-
néticos animais já é uma das prioridades da Embrapa 
Recursos Genéticos desde a década de 80.

Nós, inclusive, aqui, no Distrito Federal, na Fazen-
da Sucupira, temos amostras de alguns desses animais 
valiosos do ponto de vista genético que a Embrapa está 
guardando, seja pelo seu valor genético, seja pela sua 
resistência. E foi aqui que foi desenvolvido o primei-
ro clone animal, através daquela bezerra Vitória, que 
nasceu a partir de experimentos desenvolvidos aqui 
pela Embrapa Recursos Genéticos.

Como outros exemplos de recursos genéticos 
animais que vêm sendo preservados pela Embrapa, 
temos a ovelha crioula Lanada, que hoje é reconhecida 
pela Associação Brasileira de Ovinos; o bovino criou-
lo Lajeano, de Santa Catarina, além de várias outras 
espécies como o curraleiro pé-duro.

Mas também, Senador Alvaro Dias, nesse banco 
de germoplasma, serão preservados micro-organismos, 
nessa verdadeira Arca de Noé que é esse banco de 
germoplasma. Aí, nós temos diversas estirpes, diver-
sos tipos inativos de micro-organismos, que serão, 
certamente, utilizados pela comunidade científica em 
diversos programas de pesquisa.

Isso tem uma importância enorme, porque essas 
coleções mantêm espécies com alto potencial de con-
trole biológico de pragas e insetos vetores de doenças; 
enfim, o controle biológico de pragas e a produção de 
bioinseticidas poderão se desenvolver bastante através 
desses micro-organismos armazenados pela Embrapa.

Também, Senador Paulo Paim, impressionou-me 
muito uma fábrica de nitrogênio líquido, que vai suprir 
toda a necessidade de nitrogênio líquido da Embrapa – 
que gasta em torno de R$180 mil por ano em nitrogênio 
líquido – e que vai, ainda, ofertar nitrogênio líquido para 
o mercado do Distrito Federal e o mercado nacional.

É importante registrar que o nitrogênio é captado 
da própria atmosfera e é transformado em nitrogênio 
líquido, sendo mais uma grande conquista da Embrapa 
Recursos Genéticos e Biotecnologia.

Eu faço este registro para cumprimentar os par-
lamentares que tiveram essa sensibilidade, mas para 
demonstrar, também, como algumas emendas parla-
mentares bem aplicadas podem contribuir para o de-
senvolvimento científico e tecnológico e para a garantia 
de uma melhor qualidade de vida para o conjunto da 
população brasileira.

E digo isso porque o que a Embrapa está fazendo 
é da maior importância para um país com as caracte-
rísticas do Brasil, que tem no agronegócio uma ativi-
dade econômica responsável por uma parcela grande, 
expressiva do Produto Interno Bruto, e emprega muita 
gente. Essa é a demonstração de que, a partir desse 
material genético, nós poderemos desenvolver novas 
tecnologias, novos produtos que possam garantir que 
o Brasil amplie muito a sua produção através do au-
mento da produtividade, sem precisar avançar sobre 
novas áreas de biomas preservados. Esse é o nosso 
grande desafio.

Eu tenho dito, Senador Paulo Paim, Senador 
Alvaro Dias, que a dupla Eduardo Campos e Marina 
Silva – e quero me referir a isso detalhadamente num 
outro momento – representam para o Brasil o binômio 
inovação e sustentabilidade. E eu diria que essas duas 
palavras vão reger os próximos decênios no Brasil.

Inovação. Inovação nos processos administrati-
vos, inovação na educação, inovação na produção de 
novas tecnologias, inovação que vai garantir aumen-
to da produtividade, inovação na agricultura, porque 
o segmento moderno do agronegócio, vinculado aos 
institutos de pesquisas, às universidades, poderão pro-
duzir – e já estão produzindo, já avançaram bastante – 
uma verdadeira revolução no País nos próximos anos, 
ampliando muitíssimo a produção através do aumento 
da produtividade, sem precisar avançar sobre novas 
áreas de biomas preservados.

E isso tem uma vinculação muito forte com o con-
ceito de sustentabilidade, porque nós estamos falando 
aqui no banco de germoplasma como uma verdadeira 
Arca de Noé, e é importante registrar que nós temos 
outros bancos de germoplasma, muito maiores, infi-
nitamente maiores, oferecidos pela natureza no País, 
com essa biodiversidade fantástica que tem o Brasil. 
Em torno de 20% da biodiversidade mundial, seja 
animal, vegetal ou de micro-organismos, segundo se 
estima, está no Brasil.

Então, imaginem o que representa o desenvolvi-
mento do conhecimento científico e tecnológico da utili-
zação sustentável dessa biodiversidade, o que significa 
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para ampliar os nossos índices de produtividade, para 
agregar valor a nossa produção, para a produção de 
alimentos funcionais, da nutracêutica, dos fármacos e, 
ao mesmo tempo, o que significa garantir a sustentabi-
lidade para que o nosso crescimento seja feito de forma 
generosa. Ou seja: ao mesmo tempo em que distribui 
os benefícios para todos desta geração, todos que vi-
vem este momento presente da história, especialmente, 
também, as populações tradicionais, as populações indí-
genas, as populações ribeirinhas, que são os guardiões 
da nossa biodiversidade; poderá, como disse, de forma 
generosa, ofertar um futuro melhor para as brasileiras 
e brasileiros que, sequer, nasceram, mas que têm todo 
o direito de ter um mundo melhor.

E o que vai propiciar um mundo melhor para essas 
brasileirinhas e brasileirinhos que ainda não nasceram 
é a inovação tecnológica, é a educação, é o desen-
volvimento do conhecimento, é o desenvolvimento de 
novas tecnologias que nos permitam ampliar a nossa 
produtividade e, ao mesmo tempo, a sustentabilidade. 
Não adianta nada crescer se estivermos destruindo 
aquele patrimônio coletivo, que é a nossa natureza, 
que é o País onde vivemos, que são nossas águas, 
nosso solo, nosso ar.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
eu quero aqui, mais uma vez, parabenizar a Embrapa 
e dizer que fico muito feliz quando destino parte das 
minhas emendas parlamentares para ela, porque te-
nho a convicção de que elas serão bem utilizadas. E 
os beneficiários dessa utilização não são apenas a 
geração presente – é ela também –, porque, hoje,...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – ...o desenvolvimento tecnológi-
co nos permite garantir benefícios já, imediatos, mas 
também oferta uma expectativa de futuro muito melhor 
para aqueles que ainda não nasceram: nossos netos, 
nossos bisnetos, enfim, todos aqueles que virão depois 
de nós e que têm direito a conhecer um Brasil melhor 
do que o que nós conhecemos.

Portanto, fica aqui o registro dessa atividade no 
Parque Nacional de Brasília e o registro dessa visita à 
Embrapa. Coincidentemente, Senador Paulo Paim, eu 
me referi aqui ao binômio inovação e sustentabilidade. 
Nem me dei conta de que essa agenda de visita a um 
templo da ciência brasileira, que é a Embrapa, e, ao 
mesmo tempo, ao Parque Nacional de Brasília, que é 
uma das maiores mostras do Cerrado, faz uma ligação 
muito forte com esse binômio inovação e sustentabili-
dade, que é o binômio que, no meu entendimento, vai 
reger o Brasil nos próximos decênios.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rollemberg, 
o Sr. Ricardo Ferraço deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Rodrigo Rol-
lemberg. Parabéns pelo seu pronunciamento.

Eu convido o Senador Alvaro Dias a assumir a 
tribuna.

Enquanto V. Exª se dirige à tribuna, eu leio o se-
guinte ofício:

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – A Presidência designa, como 
membro titular, o Deputado Alex Canziani, em substi-
tuição ao Deputado Jovair Arantes, e, como membro 
suplente, o Deputado Jorge Corte Real, em substi-
tuição ao Deputado Antonio Brito, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à MP nº 
627, de 2013, conforme Ofício nº 522, de 2013, da 
Liderança do PTB na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o ofício:

Of. n° 522/2013

Brasília, 12 de novembro de 2013

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado 

ALEX CANZIANI (PTB/PR), na condição de Titular, em 
substituição ao Senhor Deputado JOVAIR ARANTES 
(PTB/GO); e, na qualidade de suplente, o Senhor De-
putado JORGE CORTE REAL (PTB/PE), em substitui-
ção ao Senhor Deputado ANTONIO BRITO (PTB/BA), 
para compor a Comissão Mista sobre a MP 627/2013, 
que “Altera a legislação tributária federal relativa ao 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, 
à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à 
Contribuição para o PIS/PASEP e à Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS; revoga 
o Regime Tributário de Transição - RTT, instituído pela 
Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009; dispõe sobre 
a tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, 
com relação ao acréscimo patrimonial decorrente de 
participação em lucros auferidos no exterior por con-
troladas e coligadas e de lucros auferidos por pessoa 
física residente no Brasil por intermédio de pessoa ju-
rídica controlada no exterior; e dá outras providências”.

Aproveito o ensejo para reiterar protestos de ele-
vada estima e consideração.

Atenciosamente, Deputado Jovair Arantes,  Lí-
der do PTB.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador Alvaro Dias, com a pa-
lavra.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Paulo Paim, muito obrigado.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o Supremo Tri-
bunal Federal cumpriu sua missão. Muitos não acre-
ditavam. O desencanto que permeia a vida nacional 
certamente selecionou incrédulos diante desse julga-
mento histórico.

Particularmente, sempre manifestei desta tribu-
na plena confiança nas ações do Supremo Tribunal 
Federal, e – creio – alcançam a Suprema Corte as 
expectativas gerais e mais otimistas da sociedade 
brasileira, concluindo o julgamento do mensalão com 
o cárcere para os principais envolvidos. Certamente, 
reabilita a crença de parte da população brasileira de 
que é possível ver a Justiça derrotando a impunidade 
e seguramente recupera o conceito de credibilidade e 
de respeitabilidade que essa instituição basilar, onde 
estão fincados os alicerces básicos da democracia, 
deve deter. 

Parâmetro para novos julgamentos, certamente. 
O exemplo do julgamento do mensalão deve ser re-
gra, para que julgamentos de figuras importantes da 
atividade pública brasileira, de autoridades importantes 
no País, possam se dar celeremente e com o mesmo 
rigor imposto a esse julgamento histórico do mensalão.

É histórico, porque certamente é marco de um 
novo rumo para a Justiça brasileira. Nós estamos, sim, 
reabilitando as nossas esperanças nessa instituição 
fundamental para a democracia.

O Supremo cumpriu sua missão, mensaleiros es-
tão na cadeia, mas há uma missão maior que incumbe 
a todos nós cumprir. Os mensaleiros estão na cadeia, 
mas o balcão de negócios está de pé. O sistema que 
é matriz de governos corruptos e incompetentes tem 
de ser substituído: a fábrica de escândalos, pai e mãe 
de mensaleiros, sanguessugas, gafanhotos, chupins 
da República. Esse é o sistema que denominamos de 
balcão de negócios porque estabelece uma relação 
de promiscuidade entre os Poderes, consagrando a 
picaretagem política de forma explícita e rotineira, 
com o aparelhamento do Estado e o loteamento dos 
cargos públicos.

A consequência mais positiva do julgamento do 
mensalão será a derrocada desse sistema. E o mo-
mento é o mais adequado, porque estamos na ante-
véspera de uma eleição de importância para o País 
que vai envolver a parte maior dos agentes públicos 
eleitos. Certamente o debate a ser travado entre os 

postulantes à Presidência da República não pode ig-
norar a existência desse sistema. 

Esse é o sistema que esgota a capacidade finan-
ceira do Poder Público de investir em setores essen-
ciais, como saúde, educação, infraestrutura, segurança 
pública, etc, e esgota a capacidade financeira do Poder 
Público de oferecer oportunidades de vida melhor para 
a maioria dos brasileiros. 

Tenho dito e vou repetir: não acredito que o Bra-
sil possa alcançar índices de desenvolvimento com-
patíveis com as suas potencialidades, se preservar 
esse sistema. 

Esse sistema foi instalado para cooptar partidos 
políticos e políticos de modo geral, integrando a maior 
Base de Apoio ao Governo, que se viu na história bra-
sileira, limitando a oposição à insignificância numérica 
e, como consequência, limitando as ações dela no ato 
de fiscalizar, de investigar e de denunciar para que 
as autoridades possam errar mais confortavelmente, 
ensejando a prática da corrupção ainda mais impune-
mente. E substitui-se a eficiência da gestão, substitui-
-se a competência administrativa, substituem-se os 
resultados de governo por uma estratégia de marketing 
oficial, sofisticada e cara, idealizada pelos marquetei-
ros do Governo e sustentada com o dinheiro público. 

Esse é um sistema perverso que – repito – não 
interessa ao País, não interessa à população, não in-
teressa à democracia e só vale para os verdadeiros 
chupins da República que são os únicos beneficiados 
por ele. 

Como se justifica o País estar nos últimos luga-
res do ranking de crescimento econômico da América 
Latina, apesar de suas potencialidades? Como pode 
o Brasil ocupar o penúltimo lugar, à frente apenas da 
Noruega, onde houve um forte impacto da crise do 
euro, em penúltimo lugar entre os países emergentes? 
Como pode se admitir que mais de US$80 bilhões por 
ano esvaem-se por entre os dedos das mãos sujas de 
corrupção? Como pode se admitir esta avaliação da 
Federação das Indústrias de São Paulo de que per-
demos R$500 bilhões por ano em razão da incompe-
tência e da corrupção? 

É o sistema, é o modelo, é o balcão de negócios, 
porque se admite um governo com 39 ministérios, se-
cretarias, diretorias, departamentos, coordenadorias, 
agências reguladoras, empresas estatais, que são 
criadas a cada passo para acolher novos apanigua-
dos e contemplar novos partidos, sustentados no seu 
fisiologismo incurável pelo Erário. 

É o sistema. Esse sistema foi instalado, sim, 
em Brasília e foi transplantado para alguns Estados 
e muitos Municípios no País. Esse sistema tem que 
ser destruído. E agora, durante o processo eleitoral, 
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que se trave o debate sobre o sistema que se impõe 
ao Brasil nos últimos anos como o sistema que pro-
voca uma hemorragia nos cofres públicos nacionais, 
causada pelos escândalos sucessivos de corrupção.

Aqui está mais uma consequência desse modelo: 
nesse final de semana, a denúncia de que no Ministé-
rio da Fazenda há pagamento de propina – justamente 
no Ministério primacial para a vida da Administração 
Federal. Lá, consta – e a revista Época revelou nesse 
final de semana – que dois funcionários, o Chefe de 
Gabinete, Marcelo Estrela Fiche, e Humberto Barreto 
Alencar, Chefe de Gabinete Substituto do Ministro da 
Fazenda, e a Sra Anne Paiva, ex-secretária da empre-
sa Partnersnet Comunicação Empresarial, estariam 
envolvidos em escândalo de cobrança de propina. A 
empresa teria celebrado um contrato superfaturado 
com o Ministério da Fazenda, e os benefícios teriam 
sido repassados através do pagamento de propina 
aos citados.

O Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do 
PSDB, e eu estamos protocolando hoje dois requeri-
mentos: um requerimento que convoca essas pessoas 
para depoimento ao Senado Federal na Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização 
e Controle; e outro requerimento de informação ao 
Ministro da Fazenda sobre o contrato celebrado entre 
a empresa Partnersnet Comunicação Empresarial e o 
Ministério, para prestação de serviços de assessoria 
de imprensa. Estamos indagando qual o prazo e o va-
lor do contrato assinado com a empresa – e pedimos 
para anexar cópia do contrato –; quem foi o respon-
sável por contratar uma assessoria de imprensa para 
o Ministério da Fazenda; quantos profissionais a em-
presa alocou no Ministério – relacionando o nome e a 
função de cada um dos funcionários.

Indagamos ainda: a empresa Partners presta 
contas de suas atividades ao Ministério? De que for-
ma se dá essa prestação de contas? O Ministério 
tem informações sobre denúncias de pagamento de 
propina relacionada a esse contrato? Existe algum 
procedimento investigatório em curso no âmbito do 
Ministério? Alguma conclusão já foi apresentada? Os 
servidores envolvidos na denúncia foram afastados de 
suas funções? Qual a justificativa?

Esse é o requerimento de informações ao Sr. 
Ministro da Fazenda, Guido Mantega.

Tenho de concluir, dizendo que esse é mais um 
produto do sistema que devemos condenar. Certa-
mente, os ocupantes de cargos comissionados, os 
ocupantes de cargos de confiança no Governo são, 
como regra, indicados partidariamente. Isso se chama 
“aparelhamento do Estado” partidariamente. Até uma 
empresa antes intocável, como a Petrobras, transfor-

mou-se em aparelho do Estado a serviço de um partido 
político, em nome do seu projeto de poder.

Esse é o sistema que estamos, nos últimos tem-
pos, procurando combater nesta tribuna e nas palestras 
que proferimos em universidades e em outras escolas 
no País, procurando despertar a atenção das pessoas 
para a existência de um modelo perverso de governo, 
que vai destruindo não apenas as finanças públicas 
brasileiras, mas também nossas esperanças de um 
desenvolvimento sustentado para a melhoria da qua-
lidade de vida do povo deste País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Esse foi o Senador Alvaro Dias.
Passo, de imediato, a palavra ao Senador Paulo 

Paim. Opa! Enganei-me! É que todo mundo confunde.
Concedo a palavra ao Paulo Davim.
Nós estávamos comentando aqui sobre essa 

confusão em torno dos nossos nomes, Paulo Paim e 
Paulo Davim, e acabei entrando no embalo.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 
– Exatamente!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Mas é uma confusão positiva.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 
– É positiva, exatamente!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Tenho o maior orgulho quando 
me confundem com V. Exª.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 
– Da mesma forma, Presidente Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Com a palavra, V. Exª.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os que estão 
nas galerias, aqueles que me acompanham pela TV 
Senado e pela Rádio Senado, antes de tratar especi-
ficamente do assunto que me trouxe à tribuna na tar-
de de hoje, quero fazer o registro de uma solenidade, 
de uma celebração de que participei em Natal, no Rio 
Grande do Norte. Trata-se do 25º ano, do jubileu da 
Paróquia Nossa Senhora Aparecida, dos 25 anos de 
celibato do Pe. Antônio Nunes, em Neópolis.

Quero também registrar, com muita alegria, a 
inauguração da Casa Divino Mestre, uma casa para 
albergar as pessoas humildes, as pessoas pobres que 
procuram Natal, que vão do interior para Natal, para 
fazer tratamento de saúde, para fazer exames, enfim, 
para, de alguma forma, resolver alguma pendência na 
sua vida. Essas pessoas não tinham onde se hospe-
dar, não tinham acesso a nenhum hotel em função de 
dificuldades financeiras.
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O Pe. Antônio Nunes, junto com a comunidade, 
com a Paróquia Nossa Senhora Aparecida de Neó-
polis, inaugurou, no último dia 11, quando a Paróquia 
completou 25 anos e quando ele completou 25 anos 
de celibato, a Casa Divino Mestre. Eu achei fantástica 
essa iniciativa! Ela demonstra a grande sensibilidade 
social do nosso Pároco, homem que tem um contato 
muito próximo com a comunidade e que se preocupa 
com o bem-estar dos mais humildes.

A Casa Divino Mestre é extremamente bem hu-
manizada, com acessibilidade. Evidentemente, uma 
casa que se dispõe a albergar pacientes de todas as 
idades que vêm do interior não poderia deixar de ob-
servar esse detalhe da acessibilidade.

Então, fica aqui meu reconhecimento do belíssi-
mo trabalho que o Pe. Antônio Nunes está fazendo na 
Paróquia de Neópolis. Ressalto, sobretudo, a inaugu-
ração dessa Casa, que é mais um instrumento para 
corrigir as inúmeras injustiças sociais de que o nosso 
povo é vítima.

Portanto, fica aqui meu abraço ao Pe. Antônio 
Nunes.

Quero parabenizar a comunidade de Neópolis por 
essa grande conquista, que é a Casa Divino Mestre.

Sr. Presidente, hoje, pela manhã, participei da 
posse dos Jovens Senadores. Pelo segundo ano con-
secutivo, fui escolhido o Presidente dessa Comissão, 
o que me deixou extremamente feliz, porque tenho a 
compreensão da amplitude e do alcance desse Projeto.

O Projeto Jovem Senador, que há três anos exis-
te nesse modelo, pois antes era apenas um concurso 
de redação, estabelece, de fato, um Senado jovem, 
em que jovens de todos os Estados concorrem. Os 
ganhadores de cada Estado assumem, durante qua-
tro dias, a cadeira, representando o seu Estado como 
um Senador Jovem.

Estou falando sobre isso, Sr. Presidente, e é muito 
boa a coincidência de V. Exª presidir esta sessão, por 
uma razão muito simples: o senhor sabe muito mais 
do que eu que a semente do Projeto Jovem Senador 
foi lançada por V. Exª, quando apresentou um projeto 
de resolução criando esse Projeto. Isso não me causa 
surpresa ou espanto, porque todos nós conhecemos 
a sensibilidade social que lhe é peculiar.

O senhor acertou mais uma vez, porque esse Pro-
jeto tem algumas características: primeiro, é um Projeto 
que aproxima o Senado da sociedade; segundo, é um 
Projeto que aproxima o jovem do Parlamento; terceiro, 
é um Projeto que tem um poder de capilaridade muito 
grande, porque chegam aqui para tomar posse jovens 
de Municípios do interior do Brasil; jovens que, muitas 
vezes, não conhecem a capital do seu Estado; jovens 
que nunca tinham viajado de avião, que nunca tinham 

entrado em um shopping, que nunca tinham assistido 
a um filme no cinema, mas que foram contemplados 
com esse título, primeiro pela existência do Projeto 
Jovem Senador e, segundo, por sua virtude e por sua 
capacidade. Esses jovens conseguem suplantar as 
dificuldades, as diferenças regionais e as diferenças 
sociais pelas suas qualidades, pelas suas virtudes.

Esses jovens concorrem com jovens do Brasil 
inteiro. São escolhidos na sua escola – eles são alu-
nos do nível médio de escolas públicas –; depois, são 
escolhidos no Município; e, por último, são escolhidos 
no seu Estado pela Secretaria Estadual de Educação. 
As suas redações vêm para cá, e, aqui, uma comissão 
escolhe as três melhores redações. Mas os 27 alunos 
já tomam posse como Jovens Senadores.

Neste ano, a vencedora do Projeto Jovem Se-
nador veio do Acre, de uma escola pública do Acre, 
que foi a Aline da Conceição Andrade. Uma jovem do 
interior do Acre, de uma escola pública, ganhou o con-
curso de redação.

No nosso Estado, Senador José Agripino, a jo-
vem Danielle Pereira de Almeida, de Alexandria, foi a 
ganhadora estadual e tomou posse hoje, pela manhã, 
como Jovem Senadora, representando o Rio Grande 
do Norte.

Pelo segundo ano, fui agraciado com essa hon-
rosa e gratificante responsabilidade de presidir essa 
Comissão e tenho aprendido muito.

Digo que esse é um Projeto, sobretudo, peda-
gógico, porque o Parlamento ensina a esses jovens 
o seu funcionamento, a importância do Parlamento. E 
eu disse para eles, hoje, pela manhã, que não existe 
democracia forte se há um Parlamento fraco. Um Par-
lamento fraco é um Parlamento que não ajuda a de-
mocracia e termina sendo uma instituição que contribui 
para as injustiças sociais. Por isso, nós precisamos de 
um Parlamento forte.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Permite-me um aparte, Senador Paulo Davim?

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 
– Pois não, Senador, com prazer.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Senador Paulo Davim, primeiro, quero cumprimentar 
V. Exª pela coordenação que exerce nesse grupo de 
trabalho de escolha dos Jovens Senadores, de premia-
ção e de recepção aos Senadores mirins, o que, na 
verdade, em minha opinião, mais do que pedagógico 
– é claro que é pedagógico! –, é um estímulo a uma 
coisa que é inata das pessoas e que nenhuma uni-
versidade ensina, que é a capacidade de liderar, que 
é a capacidade de as pessoas tomarem iniciativa, de 
se sentirem líderes responsáveis, comandantes. Isso 
é muito importante. Quando, nos Estados Unidos, os 
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jovens executivos, os yuppies, faziam, ou fazem, as 
applications forms, que são os exames de admissão 
às funções de alta responsabilidade do mercado fi-
nanceiro americano, a formação acadêmica, viesse de 
onde viesse, do MIT, de Princeton, da London Scholl of 
Economics, estava no currículo. Nas applications forms, 
nos exames, o que se perguntava, o que se indagava 
eram coisas que identificavam se o rapaz ou a moça 
era ou não líder. Era perguntado se era praticante de 
esporte, se havia sido líder no seu time. Eram ques-
tionadas coisas sobre o caráter das pessoas e sobre 
a capacidade de iniciativa. Esse concurso que trouxe 
o jovem do Acre e o jovem do Rio Grande do Norte 
à competição com o jovem de São Paulo, do Rio de 
Janeiro, do Espírito Santo ou de Minas Gerais é uma 
coisa admirável, porque trouxe pessoas do Acre, onde 
a educação está longe de ser igual à de São Paulo, 
para ser identificada como Senador mirim, porque ela 
tem condições intrínsecas, qualidades intrínsecas, é 
um líder em potencial, é uma pessoa que tem capaci-
dade de ter individualidade acima da média provada. E 
nada melhor do que você estabelecer esses certames 
para incentivar, estimular a capacidade de liderança de 
pessoas que podem ser os chefões do futuro.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 
– Perfeito!

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Ninguém me diz que, na minha turma, os primeiros 
da turma foram os mais exitosos, nem na turma de V. 
Exª. Às vezes, os primeiros da turma – e é claro que é 
muito bom ser o primeiro da turma! – não são os que 
têm maior chance ou os que têm maior êxito na vida. 
Mas há aqueles que têm capacidade de liderar, que 
têm capacidade de iniciativa, que têm disposição para 
a luta, que não baixam a cabeça, que respondem às 
dificuldades com enfrentamento. É isso que faz as pes-
soas serem singulares, diferenciando-se das pessoas 
comuns. Esse trabalho que V. Exª coordena seleciona 
pessoas singulares, que se diferenciam das pessoas 
comuns. Em qualquer sociedade, é ótimo você selecio-
nar a maior quantidade possível de pessoas singulares. 
Esse trabalho seleciona pessoas singulares que não 
estão em São Paulo, nem no Rio de Janeiro, nem em 
Minas, mas que estão no nosso Rio Grande do Norte, 
no Acre, nos Estados pequenos, pessoas que estão 
escondidas e que foram reveladas por esse trabalho, 
sob a competente coordenação de V. Exª, que quero 
cumprimentar.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 
– Muito obrigado, Senador José Agripino.

Realmente, esse projeto, Senador, permite isso. 
E aqui eu quero parabenizar esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador Paulo Davim, não é pra-
xe, mas me permita. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 
– Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Inspirado também nos elogios 
do Senador Agripino. V. Exª contou para mim e vou 
contar de público. 

V. Exª poderia, nesse feriadão, ter ido para o seu 
Estado. V. Exª não foi. Pediu aos seus familiares que 
viessem para cá e me explicava na quinta-feira: “Tenho 
uma missão aqui, Paim. No domingo, vou receber os 
jovens cidadãos. Não posso ir. Vou ficar aqui”. E o fez 
com gosto, fez com amor. É isso que soma. V. Exª não 
o fez só como obrigação, como Senador Presidente 
dessa importante Comissão. Eu vi que os olhos de V. 
Exª brilhavam quando falava: “Vou receber a juventude”. 

V. Exª, hoje, pela manhã, esteve aqui com eles. 
Depois me disse que mais emocionante do que aqui 
foi ali, no salão de homenagens, onde V. Exª abraçou 
todos e falou diretamente com todos. V. Exª me dizia, 
e o Brasil tem que saber disto, que a Cláudia Lyra, in-
clusive, relatava a V. Exª que muitos desses meninos 
não tinham sequer roupas, e o Senado providenciou 
– isso é bonito, e o povo tem que saber –, para que 
eles pudessem, então, com o carinho de V. Exª e de 
toda a equipe do Senado Federal, sentir-se acolhidos. 

Eles jamais, jamais vão se esquecer disso. Vão 
levar ao longo das suas vidas. E a homenagem maior 
eu quero dizer que é de V. Exª e da equipe do Senado, 
que os acompanhou. 

Parabéns a V. Exª! 
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 

– Muito obrigado, Senador Paulo Paim, mas é verda-
de. Eu acho que esse projeto que o Senado propicia é 
maravilhoso. Ele abre fronteiras; abre, sobretudo, pers-
pectiva para esses jovens. E os familiares que conse-
guiram acompanhar, os diretores de escola, inclusive 
as três primeiras escolas dos três primeiros lugares 
receberam prêmios também. Vieram os diretores de 
escola, professores, enfim, alguns familiares. 

Trata-se de um projeto maravilhoso. Há três anos 
que esse projeto, nesse modelo, foi inaugurado aqui, 
no Senado, e tem tido uma repercussão extraordinária.

Quero também, Sr. Presidente, parabenizar toda 
essa equipe de apoio. Há uma legião de servidores 
do Senado Federal que organiza, que se dedica. São 
pessoas de extrema abnegação, zelosas, que procu-
ram receber esses jovens, deixá-los confortáveis e em 
segurança. Enfim, é um trabalho que envolve muita 
gente, mas vale a pena; vale a pena porque é grande o 
grau de satisfação dos jovens, dos familiares, dos que 
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acompanharam esses jovens, das escolas. Imaginem 
a repercussão, lá em Alexandria, Senador Agripino, 
de Daniele chegando lá, sendo premiada, contando a 
experiência dela no Senado Federal.

Esses jovens apresentam propostas. Atualmen-
te, existem 17 projetos de lei, oriundos do Plenário do 
Jovem Senador, tramitando. Esses projetos são anali-
sados na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa. Se forem aprovados, passam a tramitar 
no Congresso Nacional. Imaginem se alguns desses 
projetos, ou vários, ou todos venham a ser sanciona-
dos pela Presidente da República, um projeto de lei 
originariamente do Senado Jovem!

Eu acho isso fantástico! Isso abre um espaço 
fantástico para a juventude participar e contribuir con-
cretamente para um Brasil melhor, para uma sociedade 
mais justa, uma sociedade mais igual.

Quero, mais uma vez, ressaltar a importância da 
Drª Cláudia Lyra, extremamente abnegada, que teve 
papel preponderante para organizar, para equacionar 
as dificuldades, que são muitas. V. Exªs imaginam a 
quantidade de problemas que surgem, a logística para 
trazer esses 27 jovens para o Senado, para tomar 
posse! São quatro dias trabalhando, preparando as 
matérias, discutindo. 

Enfim, trata-se, realmente, de um trabalho muito 
bonito que merece reconhecimento e elogio de todos 
nós.

Parabéns ao Senado Federal!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – A Drª Cláudia Lyra está aqui.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – 

Drª Cláudia Lyra, Diretora da Mesa do Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Em seu nome, está cumprimen-
tando toda a equipe.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) 
– Exato. Em nome dela, quero estender esses elogios 
e esse reconhecimento a toda essa equipe que orga-
nizou o projeto Jovem Senador.

Então, fica aqui o meu registro, a minha satisfação 
e os meus agradecimentos de ter a oportunidade, pelo 
segundo ano, de presidir essa comissão. 

Realmente, essa é uma experiência ímpar para 
mim, para nós e, sobretudo, para esses jovens dos mais 
diversos lugares do Brasil, que estiveram aqui, toma-
ram posse e vão trabalhar, vão discutir, vão conhecer a 
dinâmica da mais alta Casa legislativa do Brasil. Serão 
sementes que vão capilarizar informações, mostrando 
como se trabalha, qual o papel do Senador, como o 
Senado trabalha, qual a importância desta Casa para 
a democracia brasileira, para o Estado brasileiro, para 
a política brasileira.

Portanto, fica aqui o meu reconhecimento a toda 
essa equipe maravilhosa e a V. Exª também, pelo projeto 
de resolução, lá atrás, que desaguou nesse belíssimo 
projeto Jovem Senador.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Paulo Davim. 
É por isso que eu digo: tenho orgulho quando confun-
dem os nomes Paulo Paim e Paulo Davim. 

Só o relato desse projeto é algo que tem que ser 
festejado por gerações e gerações. A geração presente 
há de lembrar que, lá atrás, o Senador Paulo Davim 
presidiu com enorme competência essa comissão de 
jovens, que viram senadores por quatro dias e vão 
ajudar a escrever a história do País, com certeza, nos 
próximos anos. 

Parabéns a V. Exª!
Senador José Agripino Maia, V. Exª está sendo 

convidado a subir, neste momento, à tribuna do Sena-
do para fazer o seu pronunciamento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gosta-
ria, hoje, inicialmente, como orador inscrito, de prestar 
contas à Casa da missão que levei a efeito, em nome 
do Senado Federal, nas duas últimas semanas de ou-
tubro, junto à Assembleia Geral da ONU, a qual com-
pareci mais uma vez, porque, se há um assunto que 
me interessa é política internacional, o que se passa 
no mundo. E a Assembleia Geral da ONU, que acon-
tece a cada final de ano, todos os anos, é um grande 
fórum de discussão daquilo que é assunto palpitante 
no mundo a cada ano.

Designado pelo Senado, estive em Nova York 
para participar dessa Assembleia Geral da ONU. Lá 
chegando, procurei, junto à missão do Brasil na ONU, 
chefiada pelo embaixador Antonio Patriota, recolher 
subsídios – o que sempre faço numa primeira reunião 
– relativos a fatos que, na minha percepção pessoal, 
são os fatos do momento, como as questões ligadas 
ao Conselho de Segurança da ONU – leia-se Síria, 
Congo, Guiné-Bissau –, as questões ligadas a direitos 
humanos – leia-se a espionagem dos Estados Unidos 
junto a diversos países do mundo – e a questão do 
desenvolvimento sustentável, que, na minha opinião, é 
uma questão que diz respeito ao futuro do Brasil como 
potência econômica e como país capaz de produzir 
alimento para o mundo inteiro.

Em uma breve reflexão, os Brics – Brasil, Rússia, 
Índia, China e agrege-se a eles a África do Sul – são 
o bloco de emergentes sobre os quais o mundo inteiro 
debruça as suas vistas, criando expectativa de grande 
crescimento para o futuro. Entre os Brics, dentro dos 
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três eixos fundamentais – água, energia e produção de 
alimento –, o Brasil, entre Brasil, Rússia, Índia e Chi-
na e África do Sul, é o único que detém, como trunfo 
de sua vida como país, a produção de energia, seja 
hidrelétrica, fundamentalmente, seja por fontes alter-
nativas que o Brasil domina, a começar pelo etanol, 
pela energia eólica, etc.; a produção de alimento, tendo 
em vista que o Brasil é hoje, se não o maior, um dos 
maiores produtores de alimento do mundo; e a ques-
tão, evidentemente, sustentável.

Então, dos três eixos – água, energia e alimento; 
água nem precisa falar –, o Brasil é o campeão nos três, 
mas, para a questão do desenvolvimento sustentável, 
que é fundamental para a produção de alimentos, o 
Brasil precisa ter uma política muito clara com relação 
à questão ambiental, haja vista que foi o Brasil que pro-
duziu, quando Fernando Collor de Mello era Presidente 
da República, a Eco-92, que foi seguida da Rio+20, e 
todo o debate que acontece, neste momento, na ONU.

Eu quero encerrar a minha prestação de contas 
por essa questão do desenvolvimento sustentável, que 
reputo como a maior preocupação que o Brasil deve 
ter nos debates da ONU e a maior contribuição que o 
Brasil precisa dar nos debates da ONU ao desenvol-
vimento sustentável no mundo inteiro.

Eu começaria, Sr. Presidente, pela informação à 
Casa do que acontece nos debates do Conselho de Se-
gurança da ONU. O primeiro ponto: a questão da Síria.

Após a guerra do Iraque, a rebelião na Líbia, a 
guerra civil no Egito, todas as questões do mundo árabe 
envolvendo países de religião islâmica, inclui-se agora, 
recentemente, ainda sem solução, a questão da Síria, 
que é um país de tradições, com muita história, com 
grandes conflitos religiosos e que começa, pelo con-
flito interno, a despertar o interesse internacional por 
conta do apoio divergente de potências tipo Estados 
Unidos para um lado, Rússia para outro. E aí remete-
-se à propriedade de armas químicas, que os Estados 
Unidos acusam a Síria de deter.

A grande novidade da questão da discussão do 
affair Síria é que a Rússia entendeu, em muito boa 
hora, com muita racionalidade, que a Síria detinha ar-
mas químicas e que precisava entregá-las, para evi-
tar massacre em massa com o uso de arma química 
contra a população indefesa, inclusive civil. Em função 
disso, o governo sírio, que vinha adotando uma posição 
inflexível, fragilizou-se, fala já em eleição no próximo 
ano e enseja aquilo que está proposto na ONU, que é 
a reunião Genebra 2, a ocorrer em novembro – tudo 
indica que vai ocorrer –, para marcar eleições que vi-
sem à escolha de um governo de transição que propi-
cie, diferentemente do que aconteceu no Iraque, por 
exemplo, um governo isento de radicalismos religiosos. 

O Iraque, por exemplo, hoje, vive um caldeirão, porque 
o governo escolhido não é um governo isento do ponto 
de vista religioso, e as diferenças religiosas, que são 
muito agudas no mundo árabe, terminam produzindo 
o recrudescimento da disputa interna e da guerra civil.

Então, com relação à Síria, pelo fato de a Rús-
sia ter adotado a postura de exigir a entrega de armas 
químicas e a ONU estar com grandes chances de 
realizar a reunião Genebra 2, agora, em novembro, 
para marcar eleição no próximo ano para escolha de 
um governo de transição – e espera-se que seja um 
governo sem radicalismos religiosos –, esse é um fato 
que a ONU examina com detida atenção e com boa 
perspectiva de solução.

Um outro assunto é a Guiné-Bissau, país que 
esteve envolvido em conflitos. O Secretário-Geral Ban 
Ki-moon designou o Ramos-Horta, que foi Prêmio No-
bel da Paz, do Timor Leste, para comandar a Comis-
são de Construção da Paz, que é a Comissão que, 
depois da ação do Conselho de Segurança da ONU, 
da ação armada na Guiné-Bissau, cuida da reconstru-
ção da economia do país, a fim de possibilitar àqueles 
que ali moram que continuem a morar no país, e com 
empregos garantidos pelo país. Essa é a função da 
Comissão de Construção da Paz na Guiné-Bissau, 
para onde, por ação do Secretário-Geral da ONU, o 
Dr. Ramos-Horta, do Timor Leste, está indo comandar, 
a fim de encontrar caminhos de reconstrução do país 
e a retomada do desenvolvimento.

Uma questão que o Brasil não acompanha muito 
de perto, mas que é importante porque envolve a ter-
ceira maior população da África, é a questão do Congo. 
O Congo é governado há anos pelo Presidente Kabila 
e tem como vizinhos Ruanda e Uganda. Ruanda é um 
país cuja pobreza é conhecida. 

No Congo, existem 15 mil rebeldes insuflados por 
Uganda e por Ruanda. São os tutsis, população negra 
de perfil afilado, diferente do africano comum, que está 
infiltrada por razões claramente econômicas. Aí entram 
extração de diamantes, de minérios, de petróleo. Es-
ses 15 mil rebeldes desafiam claramente o governo do 
Presidente Kabila. Aqui não vai nenhuma observação 
sobre a correção ou não da ação do Presidente Kabi-
la, mas o que é fato é que há um consenso entre os 
países da África de que esse comitê de forças de paz 
que reúne contingentes de 12 países do Congo pode 
atuar no plano do estabelecimento da solução pelo dia-
logo político e, se não for possível, pelo uso da força.

Há um consenso entre todos os países da África 
de que é preciso encontrar uma saída para o conflito 
de 15 mil rebeldes com o governo do Presidente Ka-
bila, dentro do Congo, que é o terceiro maior país da 
África, por razões claramente de ordem econômica.
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Curiosamente – e trago ao conhecimento da 
Casa –, o comandante dessa comissão de forças de 
paz que atuam no Congo é um brasileiro. Foi o homem 
que iniciou as ações no Haiti. É um general brasileiro 
chamado Carlos Alberto Santos Cruz, que se encontra 
no Congo comandando as ações, sem ter um único 
soldado brasileiro. São 12 países e nenhum brasileiro, 
mas o comandante é um brasileiro, envolvido, repito, 
com a solução de um conflito que preocupa a África 
inteira como continente, no terceiro maior país, em po-
pulação, da África. É um brasileiro que está à frente da 
Comissão de Paz, com autorização para estabelecer 
a solução pelo diálogo político entre as partes ou, se 
não for possível, pelo uso da força e de armas.

Uma palavra clara sobre um assunto que agora 
domina debates, inclusive na imprensa americana: a 
questão da espionagem.

Para ser franco, Presidente Paulo Davim, enquan-
to a espionagem dizia respeito a notícias dos órgãos 
de investigação, ou espionagem, ou bisbilhotagem 
americana, que se voltavam para México, Argentina 
e Brasil, a população americana não se preocupava, 
nem comentava nada. 

Enquanto eu lá estava, um pouco antes de eu 
chegar à Assembleia Geral da ONU, surgiu a notícia, 
a informação de que a Primeira-Ministra Angela Merkel 
também havia sido espionada e, aí, a coisa tomou um 
volume completamente diferente, com uma repercus-
são que provocou indignação na Alemanha, na Eu-
ropa, no mundo desenvolvido, até porque se tratava 
da espionagem suposta de um país como os Estados 
Unidos sobre uma potência econômica aliada, como 
o Brasil é, também, uma potência econômica aliada 
dos Estados Unidos.

A partir daí, o que aconteceu foi que, como a 
notícia era forte, ela chegou à CNN, à CBS, chegou 
às grandes cadeias, aos grandes jornais, às rádios 
de comunicação americana e contaminou o america-
no comum, que tomou a informação e raciocinou: “Se 
foi com a Angela Merkel, o próximo serei eu!”. Então, 
o americano comum moveu-se e levou o assunto ao 
debate. As televisões americanas, os programas, os 
Lettermans da vida entrevistaram pessoas, e o assun-
to, claramente, tomou outra feição na ONU.

O Brasil já havia endereçado, por intermédio do 
Embaixador Antonio Patriota, uma moção à Comis-
são de Direitos Humanos, com vistas à manifestação 
da ONU com relação à bisbilhotice americana. Com 
a entrada em cena dos fatos envolvendo a chanceler 
Angela Merkel, a Alemanha rapidamente se somou ao 
Brasil e, aí, a coisa andou, e está em curso, ou já está 
praticamente aprovada, senão aprovada, uma manifes-
tação da ONU no que diz respeito a direitos humanos.

Uma coisa foi dita no nascedouro das denúncias: 
que tudo era feito em nome do combate ao terrorismo, 
e a ONU tem a consciência de que o combate ao terro-
rismo remete aos direitos humanos. A Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos contém duas referências 
no direito à privacidade e na liberdade de expressão, 
que são o conflito. O conflito que está contido na bis-
bilhotice, em função das novidades na comunicação 
via Internet, é o conflito entre o direito à privacidade e 
à liberdade de expressão, e ambos estão na Declara-
ção dos direitos universais da ONU. E, estando lá, o 
combate ao terrorismo que invade esse território não 
pode ser alegado. 

E por aí é que vai caminhar a ONU, a Organiza-
ção das Nações Unidas, com vistas a encontrar uma 
forma de procedimento aceitável para que, se forem 
permitidas investigações ou acompanhamentos, se 
respeite a privacidade, que se garanta a liberdade de 
expressão, sim, mas não à custa da privacidade, e 
vice-versa.

Agora, tudo isso, em função da novidade decor-
rente da escuta a Angela Merkel, que tem expressão 
mundial, que juntou o Brasil com a Alemanha no docu-
mento de provocação à Comissão de Direitos Humanos, 
e que, agora, vai se mover e vai produzir resultados, 
até por pressão da sociedade americana, que está 
pressionando o governo americano a se explicar e a 
adotar uma atitude respeitada no campo dos direitos 
humanos. Essa é uma novidade que está em curso na 
Assembleia Geral da ONU e que trago ao conhecimen-
to do Senado e dos meus companheiros Senadores. 

E, toda vez que vou à ONU, eu começo a minha 
atividade me reunindo com o staff de diplomatas, à 
frente, nesse momento, como esteve, a Embaixadora 
Maria Luiza Viotti – agora, o Embaixador Antonio Pa-
triota, até há bem pouco tempo, chanceler –, com seus 
auxiliares, que são embaixadores ou conselheiros, mi-
nistros conselheiros, com quem eu debato. Participei 
de uma primeira reunião, de duas horas, com o staff, 
à frente, o Embaixador Patriota. Eu faço as minhas 
indagações, recebo um acervo de informações e, a 
partir daí, frequento as reuniões do Conselho da ONU.

Na quarta-feira seguinte, na outra semana, tive 
outra reunião, de fechamento, com o Embaixador Patrio-
ta, para emitir opiniões que pude recolher da audiência 
das reuniões de que participei, para ouvir a opinião do 
Brasil e para dividir com o principal funcionário, alta-
mente qualificado, do Brasil, com assento na ONU, que 
é o Embaixador Patriota, as minhas preocupações, que 
são preocupações do Congresso brasileiro, com vistas 
a uma atuação do Brasil como país com assento na 
Assembleia Geral da ONU. E aí foi fundamentalmente 
a questão do desenvolvimento sustentável.
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Senador Paulo Davim, muito se tem falado, no 
Brasil, sobre o pré-sal. Foi dito pela Presidente da Re-
pública, Dilma, que, em 35 anos, o pré-sal iria produzir 
R$1 trilhão ou um pouco mais que isso. Logo depois, 
informações confiáveis davam conta de que, com o 
custo da produção do petróleo do pré-sal, custaria 
US$400 bilhões, e nós estamos falando em perto de 
900 bilhões. A sobra ou o rédito positivo seria de R$100 
bilhões em 35 anos. Senador Paulo Davim, nós esta-
mos falando em R$100 bilhões, em 35 anos – R$100 
bilhões, em 35 anos! Divida 100 por 35; dá R$3 bilhões 
por ano de lucro, de superávit.

Como anda o agronegócio no Brasil? Eu levantei 
elementos e conversei com o Embaixador Patriota so-
bre isso, sobre essa preocupação que tenho, que é do 
Brasil. O agronegócio, no Brasil, produzia um superávit 
de balança comercial, em 1989, da ordem de US$10 
bilhões, exportava mais do que importava US$10 bi-
lhões, em 1989. Em 2012, o superávit da balança co-
mercial do Brasil saiu de US$10 bilhões,...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – ... em 1989, para US$80 bilhões – oito vezes 
mais –, em 2012. É quem sustenta o Brasil.

O déficit da balança comercial no setor de indús-
tria é um desastre! É de menos US$100 bilhões. É um 
desastre! O Brasil importando tudo: do que precisa até 
a quinquilharia chinesa.

O consumo do Brasil, o produto do aumento 
de renda, decorrente de muitas coisas, a começar 
pelo Bolsa Família, pelo aquecimento da economia 
do agronegócio, da prestação de serviços, o que fez 
aumentar a renda do Brasil... Como o Brasil não tinha 
produção competitiva, isso fez com que comprasse 
produto importado. O que o Brasil não produz, porque 
não tem condições pela carga de impostos alta, por-
que a infraestrutura é ruim, de má qualidade, porque 
a burocracia entrava os negócios, por essas razões 
todas. Porque o Brasil não é competitivo, e há gente 
que queira comprar,...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – ... quem é capaz de vender barato manda para 
cá, como a China. 

Então, quero voltar ao meu raciocínio: US$80 
bilhões é quanto significa o agronegócio do Brasil na 
balança comercial. Exporta mais do que importa US$80 
bilhões, contra o que acabei de falar do pré-sal, que 
é a joia da coroa decantada. Queria eu que, em vez 
de 3 bilhões fossem 30, fossem 50 bilhões por ano. 
Queria eu, mas os dados disponíveis não são esses. 

Muito bem, o agronegócio, esse sim, é a joia da co-
roa brasileira. 

A ECO-92 e a Rio+20 produziram documentos, 
que, ao final, foram consensuais, falando claramente 
no desenvolvimento sustentável. Isso remete direta-
mente ao agronegócio brasileiro.

E o desenvolvimento sustentável se baseia em 
três pilares – três –: o desenvolvimento ambiental, o 
desenvolvimento social e o desenvolvimento econômi-
co. São três pilares que têm de caminhar juntos. Não 
só o ambiental, mas também o social e o econômico, 
para que haja desenvolvimento sustentável. E toda a 
discussão no Brasil... O Brasil se deixa envolver só pela 
discussão ambiental: quantos metros da margem de 
um rio para dentro devem ser mantidos absolutamente 
cobertos de vegetação. Essa é a grande discussão do 
Código Florestal. Não se leva em consideração aquilo 
que a ECO-92 e a Rio+20 decidiram, que os três são: 
o ambiental, o social e o econômico. 

Que meta a Comissão de Desenvolvimento Sus-
tentável da ONU estabelece? A ONU tem a consciên-
cia, como todos nós temos, de que a inclusão social de 
uma nova classe média na Índia, na China, no Brasil, 
no Peru, na Colômbia, no Equador, no Vietnã, em toda 
parte, a inclusão social de uma classe média gerou mi-
lhões de compradores, que, ao comprarem, provocam 
a produção, que, acionada, gera gás de efeito estufa e 
produz o aumento da temperatura em nosso Planeta.

Em função de um fato irrefreável, que é o cresci-
mento da classe média, que é consumidora e que evi-
dentemente produz um excesso com o qual não pode-
mos conviver de gás estufa, há uma meta estabelecida 
pela ONU de, até 2050, a temperatura do mundo não 
poder crescer mais do que dois graus, média. E tudo 
tem que ser feito de trás para diante, ou seja, toda a 
política tem que ser feita de modo a que se evite que, 
até 2050, a temperatura do mundo não cresça em mé-
dia mais do que dois graus. 

O Brasil se debruçar sobre uma proposta que leve 
em consideração os três eixos – o desenvolvimento 
ambiental, o social e o econômico – é responsabilidade 
de um país que vive em cima de um pilar fundamental, 
não é em cima de um pré-sal; é em cima dos números 
exibidos pelo negócio que o Mato Grosso, o Goiás, o 
Tocantins, o nosso Rio Grande do Norte também um 
pouquinho, o Pará, o Rio Grande do Sul, o Paraná, que 
o Brasil inteiro exibe, que é a produção desde soja a 
café, desde laranja a maçã – tudo. 

A carne do Brasil vai para o mundo inteiro e o 
gado do Brasil come do agronegócio. O capim que é 
plantado em função de um desmatamento para o apro-
veitamento de uma área. Tudo isso tem que ser con-
siderado. E o Brasil tem obrigação de apresentar uma 
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proposta madura, é quem tem no mundo, porque só 
nós dos Brics temos: água, energia e alimento. Somos 
nós que temos a responsabilidade – e isso eu disse 
ao Ministro Patriota – “de estabelecer o debate o mais 
maduro possível para produzir uma proposta que o 
mundo reconheça, que é uma proposta equilibrada”.

Essa foi a minha conversa final com o Embaixa-
dor Antonio Patriota, como contribuição do Congresso 
brasileiro em uma reflexão modesta de minha parte, 
mas para a uma questão que é mundial e é particu-
larmente do Brasil.

Quero encaminhar a V. Exª também os itens da 
agenda fundamental da Assembleia-Geral, ponto por 
ponto, comissão por comissão, como prestação de 
contas da minha presença na ONU, em Nova Iorque, 
nas duas últimas semanas do mês de outubro, quando, 
em nome do Congresso brasileiro, pude participar dos 
debates e pude levar a minha modesta contribuição 
à reflexão que o mundo faz sobre alguns assuntos.

Dito isso e fugindo ao assunto da minha prestação 
de contas, eu queria fazer uma reflexão. Neste final de 
semana, por ordem do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Ministro Joaquim Barbosa... 

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – ...foram decretadas as prisões de vários envol-
vidos na Ação Penal nº 470, que é o famoso mensalão. 
O brasileiro comum...

Digo isso a V. Exª sem nenhum prazer, porque 
não me dá prazer nenhum ver alguém indo para a ca-
deia – nem adversário político nem ninguém –, é uma 
coisa desprazerosa. Agora, como brasileiro, como po-
lítico, tinha que emitir minha opinião, que é a minha 
obrigação. Democracia é feita de governo e oposição, 
e a oposição existe para observar os fatos e comentar.

Comentei a prisão dos condenados pelo men-
salão. Por diversas vezes, emiti a minha opinião com 
relação ao julgamento da Suprema Corte do Brasil, 
que, ao final, por unanimidade, decidiu que, indepen-
dentemente dos embargos infringentes que podem 
aumentar a pena, aqueles que já não tinham mais para 
quem apelar deveriam cumprir as penas irrecorríveis – 
irrecorríveis por unanimidade. Não estamos falando por 
cinco a dois, quatro a três, não! Unanimidade dos votos.

O que o Brasil viu em seguida foi uma coisa com 
a qual não posso concordar: o ex-Presidente do PT e 
um ex-Ministro da Casa Civil, ou seja, autoridades da 
República e autoridades partidárias, se entregando e 
levantando o punho com o braço estendido e decla-
rando: “A luta continua!”. 

A reflexão que faço é a seguinte: Justiça existe 
para julgar, e julgamento de Justiça é para ser acatado. 

A insubordinação, você até pode admitir; agora, a insu-
bordinação e a agressão têm que ser objeto de reflexão, 
e a reflexão que faço é a seguinte: eles disseram que 
estavam cumprindo e se sentiam prisioneiros políticos. 

Prisioneiros políticos no regime democrático, num 
governo comandado pelo partido deles? Crime político 
praticado no regime democrático com o Governo co-
mandado pelo PT, que é o Partido deles? Querer brin-
car com a opinião pública e dizer que a luta continua, 
e nem a Presidente da República nem o ex-Presidente 
deram uma palavra. Nada! 

Então, a reflexão que faço é a seguinte: de um 
lado, está o PT, que tem candidato a Presidente, cala-
do; de outro lado, está o PT, partido político, desafiando 
a decisão da Suprema Corte, que, por unanimidade, 
mandou prender.

Quer dizer, no mínimo, o que eu preciso fazer é 
esta reflexão para que aqueles que estão nos vendo 
e nos ouvindo possam refletir e dizer “eu estou certo”, 
ou “eu estou errado”, porque aquele gesto do braço 
erguido com o punho fechado... Tenha paciência! 
Todo mundo tem o direito de se exasperar. Agora, 
do exaspero à agressão à lógica, ao fato racional... 

A vida continua, o desafio... Não. A vida continua, 
a luta continua em cima de pressupostos que não são 
os democráticos. E invocar a democracia para o crime 
político praticado, tenha paciência! Para cima de mim 
e do Brasil, não!

Durante o discurso do Sr. José Agripino, o Sr. 
Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maio-
ria/PV – RN) – Muito obrigado, Senador José Agripi-
no. Quero parabenizá-lo pelo seu pronunciamento, 
pela prestação de contas e também pela aula de 
geopolítica e política internacional. Foi uma brilhan-
te exposição.

Passo a palavra ao Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 

RR. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, quero saudar todos aqueles 
que nos acompanham na TV Senado, na Rádio Sena-
do, pelas redes sociais, dizer da satisfação de estar 
usando a palavra aqui nesta segunda-feira e fazer 
alguns registros rápidos, Sr. Presidente.

O primeiro deles, com satisfação, é registrar a 
firme providência do Ministério das Minas e Energia, 
através do Ministro Edison Lobão, do Secretário Exe-
cutivo, Márcio Zimmermann, do Presidente da Eletro-
bras, Dr. Costa, e da EPE (Empresa de Planejamento 
Energético), Mauricio Tolmasquim, que atenderam o 
nosso pleito e que determinaram providências para 
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que, em Roraima, se instalem rapidamente termelé-
tricas, com a capacidade de atender todo o Estado, 
evitando, assim, as consequências de uma possibili-
dade de blecaute, que são cada vez mais iminentes, 
por conta do claudicante fornecimento de energia 
vindo da Venezuela. 

O Estado de Roraima, como muitos sabem, 
recebe energia da linha de Guri, da linha da Hidre-
létrica Raul Leoni, em Puerto Ordaz, na Venezuela, 
e essa energia abastece o Estado de Roraima. Nós 
temos um contrato, o Governo brasileiro com o go-
verno venezuelano de fornecimento de 200MW por 
mês, para que se possa fazer o atendimento ao Es-
tado e ao interior.

Infelizmente, o trabalho de manutenção e a 
ação de fornecimento de energia da Venezuela têm 
sido interrompidos algumas vezes e têm enfrentado 
bastante dificuldade técnica por conta da oscilação, 
causando inúmeros prejuízos no Estado de Roraima. 

Por conta da iminência desse blecaute, dessa 
situação grave, procurei o Ministro Edison Lobão, que 
imediatamente determinou que a Eletrobras tomasse 
as providências para que pudessem ser instaladas em 
Boa Vista termelétricas com a capacidade de 189MW, 
portanto, com plena condição de dar 100% de atendi-
mento à capital Boa Vista e ao interior. 

Essas providências culminaram, na semana pas-
sada, com a publicação da portaria que determina a 
licitação dessas geradoras de energia, Presidente Paulo 
Davim. Com isso, em cerca de 120 dias, Roraima terá 
instalada essa estrutura geradora de energia, que se 
constitui num instrumental de reserva para que se te-
nha condição de, faltando energia no fornecimento da 
Venezuela, Roraima poder ser atendida. 

Então, eu quero aqui agradecer ao Ministro Edi-
son Lobão, à Presidenta Dilma e à Eletrobras. Quero 
dizer que nós estamos acompanhando firmemente e 
que, até janeiro, o processo de licitação estará nas 
ruas, e geradores independentes serão convidados 
a instalarem em Boa Vista essas termelétricas para 
suprirem a necessidade. 

É importante registrar que essas necessidades 
serão cobertas até 2015/2016, porque a interligação 
com a linha de Tucuruí-Manaus/Manaus-Boa Vista já 
está em obras. Portanto, até 2016, Roraima e Boa Vis-
ta estarão ligadas ao Sistema Interligado Nacional de 
energia e, a partir daí, nós não teremos mais nenhum 
tipo de dificuldade.

Faço este primeiro registro agradecendo especial-
mente ao Ministro Edison Lobão pelo pronto atendimen-
to que determinou ao Ministério de Minas e Energia ao 
pleito que fiz. Portanto, quero garantir à população de 
Roraima que, em curto espaço de tempo, nós teremos 

resolvido o problema do fantasma da falta de energia 
e das oscilações de energia que têm hoje acometido 
a nossa capital Boa Vista e também o interior.

O segundo dado que quero registrar com satis-
fação é a inauguração da sede da Polícia Federal. A 
nova sede da Polícia Federal é uma sede moderna 
para cuja construção contribuí no sentido de alocar 
recursos para o projeto como relator do Orçamento, 
colocando recursos para a obra. Realmente, a sede 
ficou moderna, uma das melhores do País. Os policiais 
federais de Roraima merecem essa condição, assim 
como o Estado. 

Eu quero aqui registrar a nossa satisfação e 
aplaudir a ação do Ministro José Eduardo Cardozo, do 
Diretor-Geral da Polícia Federal, Dr. Leandro Daiello, 
e do Superintendente da Polícia Federal em Roraima, 
Alexandre Saraiva. Registro que vemos com satisfa-
ção o fruto desse trabalho com essas instalações que 
darão melhores condições de atividade à Polícia Fe-
deral em Roraima. 

Por fim, quero fazer o registro de pesar pelo fale-
cimento do motorista Domingos Garcia de Lima, mais 
conhecido como Parafuso. Esse motorista serviu a 
diversos governadores. Há 40 anos, ele foi motorista 
de governadores lá em Boa Vista, em Roraima. Ele 
se aposentou quando eu era Governador de Rorai-
ma. Portanto, o Parafuso trabalhou comigo. Eu quero 
aqui fazer esse registro de pesar, abraçar a família do 
Parafuso e dizer que ele era um homem exemplar e 
um profissional dedicado e que faz parte da história 
do Território de Roraima, por todo o serviço prestado 
por ele. Eu quero aqui homenageá-lo e homenagear 
toda a família, abraçando toda a família com os meus 
votos de pesar.

Quero, por fim, Sr. Presidente, registrar a impor-
tância do trabalho desta semana, registrando que nós 
iremos votar, nesta semana, a pequena reforma eleito-
ral, a minirreforma eleitoral, que nós já aprovamos na 
Comissão de Constituição e Justiça e já está no ple-
nário do Senado Federal. Deveremos votar a questão 
do voto secreto e outras pautas importantes durante 
a semana. Portanto, será uma semana promissora, e 
nós estaremos aqui discutindo, votando e aprovando 
matérias importantes para o País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maio-

ria/PV – RN) – Muito obrigado, Senador Romero Jucá.
Não havendo mais inscritos e nada mais haven-

do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
lembrando aos Srs. e às Srªs Senadoras que será 
realizada sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 
horas, com a Ordem do Dia previamente designada.
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ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 81, de 2013 (nº 5.740/2013, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidência 
da República, que autoriza o Poder Executi-
vo federal a instituir serviço social autônomo 
denominado Agência Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural – ANATER e dá ou-
tras providências.
Pareceres sob nºs 1.220 e 1.221, de 2013, 
das Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador José Pimentel; e de 
Agricultura e Reforma Agrária, Relator: Sena-
dor Acir Gurgacz, favoráveis ao Projeto e pela 
rejeição da Emenda nº 1-U, apresentada no 
prazo regimental.
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.11.2013)

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 82, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 82, de 2013 (nº 6.053/2013, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidência 
da República, que dispõe sobre a criação de 
Funções Comissionadas do DNIT – FCDNIT, 
no Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes – DNIT, e dá outras providências.
Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Rodrigues.
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.11.2013)

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 43, DE 2013

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 43, de 2013 (nº 
349/2001, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Luiz An-
tonio Fleury), que acrescenta os §§ 1º e 2º ao 
art. 47; e dá nova redação aos incisos III, IV e 

XI do art. 52; ao § 2º do art. 55; e ao § 4º do 
art. 66 da Constituição Federal, abolindo a vo-
tação secreta no âmbito do Poder Legislativo.
Parecer sob nº 1.279, de 2013, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Ângela Portela, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 35, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 35, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Luiz Hen-
rique, que revoga o inciso I do art. 49, acres-
centa inciso ao art. 52 e altera a redação do 
inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal, 
a fim de tornar privativa do Senado Federal a 
competência para decidir sobre tratados, acor-
dos ou atos internacionais.
Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
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prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial 

– Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Depende de novo parecer, em virtude do Reque-
rimento nº 795, de 2013, de tramitação conjunta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial 

 – Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-

tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57A, DE 1999

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 57A, de 1999 (nº 438/2001, na Câmara dos 
Deputados), tendo como primeiro signatário o 
Senador Ademir Andrade, que dá nova reda-
ção ao art. 243 da Constituição Federal (tra-
balho escravo).
Parecer favorável, sob nº 594, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2006 

(Desarquivado nos termos do 
Requerimento nº 239, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara no 5, de 2006 (no 2.472/2000, na 
Casa de origem, da Deputada Luiza Erundina), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de men-
sagem estimuladora do exercício da cidadania 
na publicidade dos serviços e obras realizados 
pelos órgãos públicos federais.
Pareceres favoráveis, sob nos 403 e 404, de 
2009; e 743, de 2011, das Comissões
– de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador César Borges;
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior; e
– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2009), Relator: 
Senador Rodrigo Rollemberg.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 – Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.



82952  Terça-feira   19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013

Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013-Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária.
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro.

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 432, DE 2013 

(Tramitando nos termos dos 
 arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei do Senado nº 432, 
de 2013 (apresentado como conclusão do 
Relatório Parcial nº 4, de 2013, da Comissão 
Mista de Consolidação da Legislação Federal 
e Regulamentação de Dispositivos da Cons-
tituição Federal, Relator: Senador Romero 
Jucá), que dispõe sobre a expropriação das 
propriedades rurais e urbanas onde se loca-
lizem a exploração de trabalho escravo e dá 
outras providências.

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador 
Magno Malta, que obriga as concessionárias 
de energia elétrica a instalarem, sem ônus 

adicional, relógios de dupla tarifação para pro-
dutores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Kátia Abreu, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

16 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

17 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

18 
REQUERIMENTO Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

19 
REQUERIMENTO Nº 1141, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.141, de 2013, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, solicitando o desapensamento do 
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Projeto de Lei do Senado nº 23, de 2012, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 107 e 478, de 
2003; 118, de 2007; 469, de 2008; 71, 246 e 
333, de 2010; 357, 389, 445 e 568, de 2011; 
26, 85 e 190, de 2012; e 145, de 2013, a fim 
de que tenha tramitação autônoma (prevê 
nova modalidade de medida socioeducativa 
para menor).

20 
REQUERIMENTO Nº 1155, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.155, de 2013, da Senadora Ana Rita, soli-
citando o desapensamento do Projeto de Lei 
da Câmara nº 130, de 2011, do Projeto de 
Lei do Senado nº 350, de 2012, a fim de que 
tenham tramitação autônoma (promoção da 
igualdade e combate à discriminação no am-
biente de trabalho).

21 
REQUERIMENTO Nº 1163, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.163, de 2013, do Senador Wellington Dias, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 133, de 2013, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária (acesso ao patrimônio genético 
nacional).

22 
REQUERIMENTO Nº 1174, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.174, de 2013, do Senador Wellington Dias, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 208, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa (direitos e regularização dos contratos 
de trabalho rural).

23 
REQUERIMENTO Nº 1175, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.175, de 2013, do Senador Wellington Dias, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 208, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania (direitos 
e regularização dos contratos de trabalho rural).

24 
REQUERIMENTO Nº 1180, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.180, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 56, de 2012, seja remetido para exame da 
Comissão Temporária de Modernização da Lei 
de Licitações e Contratos (responsabilização 
na contratação de obras públicas).

25 
REQUERIMENTO Nº 1182, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.182, de 2013, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 467, de 2008 – Com-
plementar (que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 242, 481 e 701, 
de 2007; 90, de 2010; 344, de 2011; e 136, de 
2012 – todos Complementares), com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 130, de 2007; 246, 
de 2011; 270, de 2012; 181, 201, 329, 353 e 
354, de 2013, todos complementares, por re-
gularem matéria correlata (microempresas e 
empresas de pequeno porte).

26 
REQUERIMENTO Nº 1223, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.223, de 2013, da Senadora Ana Amélia, soli-
citando o desapensamento dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 392, de 2007; e 335, de 2011, 
a fim de que tenham tramitação autônoma 
(abatimento de dívidas relativas a programas 
de investimentos).

27 
REQUERIMENTO Nº 1237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando o desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 229, de 2009 – Comple-
mentar, dos Projetos de Lei do Senado nºs 150, 
de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 
66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 230, 
243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 
21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135, 376 e 
382, de 2012, todos Complementares, a fim 
de que tenha tramitação autônoma (limites de 
gastos com pessoal na Lei de Responsabili-
dade Fiscal).
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28 
REQUERIMENTO Nº 1239, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.239, de 2013, do Senador Mário Couto, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 34, de 2013, além da comissão constante 
do despacho, seja ouvida também a Comissão 
de Assuntos Econômicos (obrigatoriedade de 
prestação de assistência odontológica).

29 
REQUERIMENTO Nº 1247, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.247, de 2013, do Senador Zezé Perrella, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 330, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho, seja ouvida, também, a de Ci-

ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (proteção, tratamento e uso dos 
dados pessoais).

30 
REQUERIMENTO Nº 1303, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.303, de 2013, do Senador Sérgio Sou-
za, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 14, de 2010, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Sociais (violência doméstica e 
familiar contra a mulher).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maio-
ria/PV – RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 44 mi-
nutos.)
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Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  82991 



82992  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  82993 



82994  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  82995 



82996  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  82997 



82998  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  82999 



83000  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83001 



83002  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83003 



83004  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83005 



83006  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83007 



83008  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83009 



83010  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83011 



83012  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83013 



83014  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83015 



83016  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83017 



83018  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83019 



83020  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83021 



83022  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83023 



83024  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83025 



83026  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83027 



83028  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83029 



83030  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83031 



83032  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83033 



83034  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83035 



83036  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83037 



83038  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83039 



83040  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83041 



83042  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83043 



83044  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83045 



83046  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83047 



83048  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83049 



83050  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83051 



83052  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83053 



83054  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83055 



83056  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83057 



83058  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83059 



83060  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83061 



83062  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83063 



83064  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83065 



83066  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83067 



83068  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83069 



83070  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83071 



83072  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83073 



83074  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83075 



83076  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83077 



83078  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83079 



83080  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83081 



83082  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83083 



83084  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83085 



83086  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83087 



83088  Terça-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  19  83089 
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